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 Relatório
   Trata-se de Auto de Infração com a exigência de recolhimento da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), relativo aos anos-calendário de 1997 a 2000, no valor de R$ 4.734.075,83, acrescido da multa de ofício de 75% e juros de mora. 
 Conforme se depreende do Termo de Verificação Fiscal, a autoridade lançadora analisou os livros e documentos da empresa e solicitou esclarecimentos acerca dos valores informados na linha �outras exclusões� da DIPJ.
 A fiscalização considerou pertinentes algumas das exclusões efetuadas para a determinação da base de cálculo da CSLL do período, mas efetuou glosas em virtude da ausência de embasamento legal ou autorização judicial no que tange a três itens, conforme segue:
 Efeitos decorrentes do expurgo do IPC/89 (Mandado de Segurança n. 94.0013110-0);
 Possibilidade de dedução imediata da diferença verificada entre o IPC e o BTNF na base de cálculo da CSLL, sem obediência ao diferimento previsto na Lei n. 8.200/91 (Mandado de Segurança n. 94.0019168-5); 
 Registro de crédito de ICMS extemporâneo, distinto do momento de real utilização do crédito fiscal.
 Devidamente intimada do Auto de Infração, a Contribuinte apresentou Impugnação, acompanhada de documentos, na qual, em síntese, alegou que: 
 1. Ao segregar os valores levantados pela fiscalização verificou que não houve nenhuma glosa referente aos efeitos da Lei nº 8.200/91, razão pela qual não aborda em sua impugnação esta matéria. Demonstra as glosas das exclusões ao Lucro Real realizadas pelo Fisco nos anos-calendário de 1997 a 2000, identificando os itens: Expurgo IPC/89 - Depreciação, Expurgo IPC/89 - Baixas, Expurgo IPC/89 sobre prejuízos, Saldo depreciação - IPC/89, Depreciação Lei nº 8.200/91, e ICMS extemporâneo;
 2. Quanto à glosa da exclusão do efeito do expurgo IPC/89, relativa à depreciação e baixas, existe equívoco na constatação fiscal quanto ao conteúdo da discussão judicial proposta pela empresa, bem como em relação à extensão das decisões proferidas;
 3. A matéria discutida judicialmente, por meio do Mandado de Segurança nº 94.0013110-0, foi o direito de dedução fiscal das despesas relativas ao expurgo de correção monetária de balanço de 1989, levando em conta a variação do IPC de janeiro de 1989 (70,28%), com influência no resultado fiscal do mês de dezembro de 1993, com todos os efeitos daí decorrentes, tais como depreciação, amortização e baixa de bens do ativo permanente e a consequente correção monetária do saldo de prejuízos fiscais. Portanto, não foi solicitado judicialmente pela empresa o IPC de 42,72% como inflação do período de 1989, como afirma o Fisco;
 4. Transitou em julgado a possibilidade de aplicação do índice de 42,72% para o mês de janeiro de 1989, para efeito de correção monetária do balanço, não estando pendente nenhum recurso da Fazenda Nacional sobre a matéria;
 5. O único recurso pendente de julgamento é aquele interposto pelo Contribuinte, o qual visa ampliar para 70,28% a decisão que lhe foi parcialmente favorável, proferida pelo Tribunal Regional da 1ª Região;
 6. Apoiada por decisão transitada em julgado procedeu aos ajustes necessários visando à aplicação da diferença de 42,72% no índice de correção monetária do balanço;
 7. A glosa dos encargos de depreciação da Lei nº 8.200/91 não decorre do aproveitamento da decisão judicial que autorizou a dedução imediata dos valores correspondentes à diferença entre o IPC e o BTNF em 1990, ainda pendente de decisão final. Ela se refere à depreciação da mais valia do ativo, gerada em decorrência desta lei. O procedimento adotado pela empresa é legítimo e reconhecido por jurisprudência do Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda;
 8. A ação judicial indicada pela fiscalização discute a inconstitucionalidade da postergação da dedutibilidade da despesa referente à diferença de índice IPC/BTNF em 1990, prevista no inciso I do art. 3° da Lei nº 8.200/91, que trata apenas de Imposto de Renda;
 9. Na parte que se refere à autuação, ou seja, à dedução da depreciação influenciada pela diferença IPC/BTNF para fins de CSL, o Decreto n° 332/91, ao regulamentar a Lei n° 8.200/91, extrapolou sua competência legal ao determinar que não poderia ser reduzida da base de cálculo da CSL a depreciação da mais valia da diferença IPC/BTNF, sendo ilegal tal disposição, tornando impossível sua aplicação;
 10. Em relação à glosa da exclusão na apuração do Lucro Real de valores referentes a créditos extemporâneos de ICMS, a premissa colocada pela fiscalização de que a receita dos créditos de ICMS só se configura existente no momento da utilização do crédito fiscal é correta, mas a conclusão a que o fisco chegou foi errada;
 11. Após o advento da Lei Complementar n° 87/96, identificou que havia deixado de aproveitar créditos do ICMS relativos às aquisições de mercadorias e que poderiam ser transferidos a terceiros, tendo lançado esses créditos em sua escrita fiscal de acordo com o Regulamento do ICMS de Minas Gerais. Registrou, contabilmente, tais créditos mediante lançamentos que não transitaram por contas de resultado, adicionando seu valor, por conservadorismo, na apuração do Lucro Real do período;
 12. Esse procedimento implicou antecipação do pagamento do Imposto de Renda, porque tais créditos ainda estavam pendentes de utilização, o que só ocorreria com sua transferência, e isso não configura receita tributável;
 13. Sendo a empresa exportadora, não tendo débito de ICMS em sua escrita fiscal, a única forma de utilização desses créditos era sua transferência a terceiros. A transferência de créditos é um negócio jurídico extremamente similar à cessão do direito civil, devendo quando da ocorrência deste fato, no momento em que o negócio jurídico se concretiza, ser reconhecida a receita, em obediência ao princípio da competência dos exercícios;
 14. Posteriormente, quando da efetiva transferência dos créditos, foi reconhecida na contabilidade a receita decorrente do negócio realizado. Como a empresa já havia adicionado anteriormente na apuração do lucro real os valores reconhecidos como receita, fez a necessária exclusão do lucro tributável do período, pois, caso contrário, tributaria duas vezes o mesmo valor: uma vez quando da adição dos créditos que não transitaram pelo resultado e outra vez quando do efetivo reconhecimento da receita.
 Em sessão realizada no dia 24 de dezembro de 2002, a Delegacia de Julgamento de Belo Horizonte, por unanimidade de votos, julgou procedente o lançamento em relação à glosa do ICMS extemporâneo e demais aspectos examinados. Como também declarou definitivo o lançamento, encerrando, na esfera administrativa a discussão da matéria lançada com o mesmo objeto dos Mandados de Segurança de nº 94.0013110-0 e de nº 94.0019168-5.
 As Ementas a seguir reproduzem o entendimento daquela instância de julgamento: 
 Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL Exercício: 1998, 1999, 2000, 2001 Ementa: Ajustes ao lucro líquido na apuração da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro.
 A propositura pelo contribuinte, contra a Fazenda Nacional de ação judicial - por qualquer modalidade processual - antes ou posteriormente à autuação, com o mesmo objeto, importa a renúncia às instâncias administrativas, ou desistência de eventual recurso interposto, tornando-se definitiva a exigência discutida.
 Ilegalidade.
 No âmbito administrativo, não se pode negar efeitos à norma vigente, ao argumento de sua ilegalidade.
 Créditos de ICMS transferidos a terceiros. Apropriação de Receitas.
 As receitas que dependam de evento futuro, por sua natureza aleatória, deverão ser escrituradas no período-base de sua disponibilidade jurídica.
 A recorrente foi intimada da decisão da Delegacia de Julgamento e, em 31 de março de 2003, interpôs Recurso Voluntário, no qual reitera os mesmos argumentos apresentados na Impugnação e acrescenta, em síntese, que:
 1. O índice de 42,72%, admitido por sentença transitada em julgado para o mês de janeiro de 1989, utilizado no cálculo da correção monetária do balanço, está contido no índice de 70,28% pleiteado em juízo pela autuada;
 2. A fiscalização somente poderia lançar valores que eventualmente superassem o já reconhecido índice de 42,72% para o mês de janeiro de 1989;
 3. O acórdão recorrido descumpriu a ordem judicial exarada no Mandado de Segurança nº 94.0013110-0, que já transitou em julgado;
 4. A conclusão do acórdão recorrido deveria estar fundamentada por comprovação de que os valores aproveitados excedem aqueles correspondentes ao índice reconhecido judicialmente. Caso não fosse possível tal conclusão pelos documentos juntados aos autos, deveria ter sido efetuado um pedido de diligência, em defesa do princípio da verdade real ou material;
 5. Não existe concomitância entre o auto de infração e a matéria remanescente discutida judicialmente;
 6. Quanto à glosa da exclusão do valor registrado contabilmente como receita, referente ao ICMS extemporâneo, o procedimento adotado foi mais favorável ao fisco. O momento certo de incidência da CSL, em conformidade com o regime de competência, é aquele em que ocorre o negócio jurídico oneroso ensejador da receita. Não pode a empresa ser punida por ter antecipado uma receita tributária ao Fisco;
 7. Caso ocorresse, quando da adição realizada, uma compensação integral da receita, como afirma o acórdão recorrido, a forma de tributação lançada no auto de infração não estaria correta, não sendo admitida a glosa integral da exclusão, essa sim acontecida em momento de base negativa, uma vez que o eventual benefício seria decorrente de mero transcorrer do tempo na compensação de bases negativas acumuladas. O próprio acórdão admite o direito à exclusão, afirmando apenas que deveria sofrer os efeitos da limitação de 30%;
 8. Mesmo que no momento da adição a empresa tivesse apresentado base negativa, esta base teria sido reduzida pela adição do valor do ICMS. No momento da exclusão a base negativa teria sido majorada, zerando os efeitos fiscais. Além disso, a base negativa majorada no momento da exclusão só poderia ser recuperada nos exercícios seguintes, em virtude da limitação de 30%.
 Colaciona, ainda, doutrina e jurisprudências deste Conselho.
 Em sessão realizada no dia 20 de outubro de 2004, a Oitava Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, converteu o julgamento em diligência para que a autoridade fiscal elaborasse parecer conclusivo a respeito das afirmações da Recorrente quanto à origem dos valores excluídos a título de expurgo IPC/89, item 01 - Expurgo IPC/89 do Termo de Verificação Fiscal, devendo ser informado o seguinte: 
 a) Com base nas decisões judiciais, qual o percentual de correção monetária do balanço foi admitido por sentença transitada em julgado, cuja matéria não está pendente de julgamento pelo Supremo Tribunal Federal;
 b) Na hipótese do trânsito em julgado permitindo a utilização pela empresa na correção monetária do balanço do percentual de 42,72%, confirmar se as exclusões efetivadas, glosadas pela fiscalização, dizem respeito exclusivamente aos efeitos sobre depreciação, baixa e prejuízos fiscais pela aplicação de tal índice;
 c) Se o procedimento de excluir tais diferenças constatadas no balanço de 1989, na apuração da base de cálculo da CSL de períodos posteriores a 1993, foi admitido em sentença transitada em julgado, haja vista a impossibilidade de compensação de bases negativas da Contribuição Social sobre o Lucro oriundas de períodos anteriores a 1992.
 d) O parecer fiscal deve conter a discriminação e a decomposição de tais valores excluídos na determinação da base de cálculo da CSL dos períodos autuados, tomando por base a diferença apurada com a utilização do índice de 42,72% no balanço original e sua evolução até os períodos onde ocorreram as exclusões, dando ciência de suas conclusões à contribuinte, abrindo prazo para sua manifestação.
 O processo foi encaminhado ao Sefis/DRF de Belo Horizonte para as providências regulamentares cabíveis e prosseguimento.
 Para o cumprimento da diligência, foi expedido o Termo de Intimação Fiscal nº 01, no qual a Recorrente foi intimada a apresentar no prazo de cinco dias úteis os seguintes documentos: 
 a) O demonstrativo de todas as contas sujeitas à correção monetária, em 1989 (conta, subconta e valores baixados), mostrando o valor corrigido, o valor constante na escrituração e o valor da correção monetária. Anexar os razões;
 b) O balanço levantado em 31/12/1989;
 c) Livro de apuração do Lucro Real - LALUR, de 1989 a 2000;
 d) Os demonstrativos de recálculo da correção monetária que a empresa porventura tenha feito em virtude da ação judicial que discute o índice de correção a ser aplicado em 1989.
 Em resposta, a Recorrente apresentou, em 22 de novembro de 2006: 
 - BALANÇO PATRIMONIAL levantado em 31/12/89, publicado em jornal (ORIGINAL);
 - LALUR - livro 02 (páginas 01 a 50) - registros Parte A, de 31/12/90 até 30/06/92;
 - LALUR - livro 02 (páginas 01 a 50) - registros Parte A, de 31/12/90 até /30/09/93;
 - LALUR - livro 02 (páginas 01 a 50) - registros Parte A, de 31/12/90 até 30/09/93 (IGUAL AO ANTERIOR);
 - LALUR - livro 03 (páginas 01 a 50) - registros Parte A, de 31/10/93 até 30/11/93;
 - LALUR - livro 03 (páginas 01 a 100) - registros Parte A, de 30/09/93 até 30/11/93;
 - LALUR - livro 03 (páginas 01 a 50) - registros Parte A, de 31/12/90 até 30/06/92;
 - LALUR - livro 03 (páginas 01 a 127) - registros Parte A, de 31/12/90 até 31/12/93;
 - LALUR - livro 03 (páginas 01 a 138) - registros Parte A, de 31/01/94 até 31/12/94.
 - LALUR - livro 04 (páginas 01 a 126) - registros Parte A, de 31/01/95 até 31/12/95;
 - LALUR - livro 05 (páginas 01 a 134) - registros Parte A, de 31/01/96 até 31/12/96;
 - LALUR - livro 06 (páginas 01 a 119) - registros Parte A, de 31/01/97 até 31/12/97; 
 - LALUR - livro 07 (páginas 01 a 71) - registros Parte A, de 31/01/98 até 31/12/98;
 - LALUR - livro 08 (páginas 01 a 66) - registros Parte A, de 31/01/99 até 31/12/99;
 - LALUR - livro 09 (páginas 01 a 72) - registros Parte A, de 31/01/00 até 31/12/00.
 Solicitou, ainda, dilação do prazo para apresentar os documentos faltantes.
 Em 07 de dezembro de 2006, apresentou o LALUR - livro 01 (páginas 01 a 50), registros da Parte A, de 31/12/78 até 31/12/90 e, novamente, solicitou dilação do prazo para apresentar os documentos faltantes. A autoridade fiscal prorrogou o prazo por mais três dias úteis. 
 Foi expedido o Termo de Intimação Fiscal nº 02, no qual a Recorrente foi intimada a apresentar no prazo de cinco dias úteis os seguintes documentos:
 a) Certidão do Trânsito em Julgado da decisão que permite a empresa utilizar o índice de 42,72% como correção monetária de janeiro/89 (Acórdão referente ao Mandado de Segurança de no 96.01.13595-2, publicado pelo Tribunal Regional Federal da 1a Região);
 b) Cópia da Declaração do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - DIRPJ 2000, relativa ao período-base de 1989;
 c) Demonstrar, de forma organizada e com todos os lançamentos contábeis, todas as etapas dos cálculos que foram efetuados em todas as contas passíveis de serem corrigidas monetariamente para fins da apuração da correção monetária de balanço em 31/12/1989, antes e após a decisão judicial emanada no processo supra mencionado, cujo efeito permitiu à empresa fazer as exclusões no período de 1997 até 2000, a título de expurgo IPC 89. Apresentar os cálculos por conta e sub-conta, e o sintético.
 d) Mostrar os cálculos relativos aos valores provenientes da diferença da correção admitida judicialmente e a prevista na legislação em vigor em 1989, fazendo a evolução da correção monetária destes valores até os períodos nos quais ocorreram as suas exclusões.
 e) Comprovar com a documentação pertinente, se as exclusões efetivadas, glosadas pela fiscalização, dizem respeito exclusivamente aos efeitos sobre depreciação, baixa e prejuízos fiscais e a quais períodos estes prejuízos que foram corrigidos se referem. Indicar também com que índice foi calculada a correção monetária destes valores glosados, identificando na contabilidade os valores originais das contas e a correção monetária de cada uma delas.
 Em resposta, a Recorrente apresentou, em 21 de dezembro de 2006: 
 1. Acórdão da apelação em MS n° 96.01.13595-2, negando provimento à apelação da empresa, ao recurso adesivo da Fazenda Nacional e a remessa;
 2. Acórdão dos Embargos de Declaração na apelação em Mandado de Segurança n° 96.01.13595-2, acolhendo os embargos de Declaração da empresa para confirmar o índice de 42,72% sem alterar o resultado de julgamento;
 3. Decisão do STJ negando provimento ao agravo de instrumento interposto pela Fazenda Nacional em face da inadmissão de seu Recurso Especial e confirmando o índice de 42,72%;
 4. Certidão de trânsito em julgado da decisão do STJ;
 5. Cópia da DIRPJ 2000, relativa ao período-base de 1999;
 6. Planilhas-Demonstrativo da Depreciação referente ao expurgo IPC/BTNF de 1989 a 1996.
 E, ainda, esclareceu que: 
 1. Os documentos 1 a 5 atendem as solicitações �a� e �b� do Termo de Intimação Fiscal n° 02;
 2. Quanto ao item �c� não foram feitos lançamentos contábeis em relação ao registro do expurgo do IPC/89. Tendo em vista que os funcionários responsáveis pelos cálculos em questão não mais compõem o quadro de empregados da empresa, não foi possível localizar memórias de cálculo que atendam ao solicitado. Encontramos, porém, planilhas denominadas �Demonstrativo da Depreciação referente ao expurgo IPC/BTNF", que demonstram o valor de depreciação de cada conta contábil relativo ao aludido expurgo para os períodos de 1989 a 1996, as quais apresentamos para análise;
 3. Quanto aos itens �d� e �e� devido às dificuldades já relatadas acima, bem como a dificuldade em localizar arquivos do ano de 1989, pretende contratar um serviço de consultoria a fim de recompor os cálculos feitos à época, visando a demonstração clara e organizada de que as exclusões feitas pela empresa obedeceram aos limites da decisão judicial já mencionada.
 Solicitou dilação do prazo para apresentar os documentos faltantes. A autoridade fiscal prorrogou o prazo até 22 de janeiro de 2007. 
 Na data limite para expiração do prazo, a Recorrente apresentou:
 1. Controle extracontábil dos efeitos do expurgo inflacionário do IPC/89, por código de conta do ativo;
 2. Inventário de bens patrimoniais.
 Ressaltou que não foi possível demonstrar os efeitos do expurgo sobre os saldos de prejuízos fiscais existentes em 01/01/1989, pois os Livros de Apuração do Lucro Real � LALUR estavam em poder da fiscalização e solicitou a dilação de prazo para apresentar novos documentos, que poderão auxiliar na avaliação dos cálculos, inclusive os controles que permitem verificar os efeitos de baixa e os encargos de depreciação incorridos em períodos anteriores. 
 Em 07 de fevereiro, apresentou planilhas tituladas Anexo e Anexo II, em que o escritório de advocacia contratado pela Recorrente demonstrou o cálculo dos efeitos do expurgo do IPC/89 sobre as contas do ativo permanente que permitiu as exclusões efetuadas nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL e o cálculo dos efeitos do expurgo do IPC/89 sobre os saldos de prejuízos fiscais existentes em 31/12/1988 e escriturados na Parte B do Livro de Apuração do Lucro Real - LALUR n° 01.
 A fim de atender à decisão do Conselho de Contribuintes, a autoridade fiscal exarou despacho no qual concluiu que: 
 1. A decisão judicial favorável à contribuinte no seu pleito de aplicar o percentual de correção monetária de 42,72% no mês de janeiro de 1989 ainda não transitou em julgado. Além disso, essa decisão ao invés de favorecer a empresa a prejudica, em virtude de a contribuinte ter apurado saldo credor de correção monetária no balanço levantado em 31/12/1989; (grifamos)
 2. As exclusões glosadas pela fiscalização dizem respeito exclusivamente aos efeitos da correção monetária sobre depreciação, baixa e prejuízos fiscais pela aplicação da diferença da OTN de Ncz$ 6,92 (índice legal para todos os contribuintes, significando uma correção de 12,16% para janeiro/1989) e Ncz$ 10,51 (índice com correção de 70,28%, pleiteada pela empresa. Observar que a correção de 12,16%, dada a todos está dentro desta de 70,28%, pois a correção de 70,28% sobre a OTN de 6,17 é igual a 10,51). Pelas investigações realizadas fica claro que os prejuízos são os saldos acumulados anteriormente. Examinando as decisões proferidas pela Justiça, depreende-se que o contribuinte aproveitou o que lhe era favorável, produzindo efeitos somente sobre as contas redutoras do ativo; (grifamos)
 3. O procedimento de excluir as diferenças provenientes da aplicação do índice de 42,72% na apuração da base de cálculo da CSLL de períodos posteriores a 1993 foi admitido pela justiça, através da sentença de primeira instância, com uma redação genérica, voltada para o imposto de renda. Não vimos durante o processo a discussão acerca da impossibilidade de compensação de bases de cálculo negativas de períodos anteriores a 1991, ou seja, não se discutiu o parágrafo único do artigo 44 da Lei n° 8.383/1991, que permitiu a compensação somente a partir de 1992; 
 4. Permanece a advertência de que e contribuinte não tem o que compensar, por ter apurado saldo credor de correção monetária do balanço em 31/12/1989. Ademais, destaco que no período-base de 1989 a empresa não apurou base de cálculo negativa da CSLL, conforme extrato de sua declaração que anexamos a este despacho. (grifamos)
 O parecer da autoridade fiscal também apresentou a discriminação dos valores glosados, conforme descrição na planilha apresentada pela Recorrente: 
 Ano-calendário de 1997:
 R$ 1.606.829,06 - Expurgo IPC 89 (depreciação)
 R$ 2.564.235,55 - Lei 8.200/91 (depreciação)
 R$ 1.238.266,76 - ICMS extemporâneo R$ 5.409.331,37 - TOTAL Ano-calendário 1998:
 R$ 1.602.301,07 - Expurgo IPC 89 (depreciação)
 R$ 2.635.995,28 - Lei 8.200/91 (depreciação)
 R$ 15.771,67 - Expurgo IPC 89 (baixas)
 R$ 988.128,94 - ICMS extemporâneo R$ 5.242.196,96 - TOTAL Ano-calendário 1999:
 R$ 1.600.696,80 - Expurgo IPC 89 (depreciação)
 R$ 2.550.521,19 - Lei 8.200/91 (depreciação)
 R$ 33.333,48 - Expurgo IPC 89 (baixas)
 R$ 2.931.349,83 - Expurgo IPC 89 (saldo depreciação)
 R$ 7.115.901,30 - TOTAL Ano-calendário 2000:
 R$ 1.325.525,38 - Expurgo IPC 89 (depreciação)
 R$ 2.109.960,83 - Lei 8.200/91 (depreciação)
 R$ 3.952.030,65 - Expurgo IPC 89 (saldo depreciação)
 R$ 7.387.516,86 - TOTAL A Recorrente foi cientificada do despacho e apresentou manifestação, na qual em síntese contra-argumentou, dispondo os comentários conforme os tópicos do relatório: 
 1. A Decisão não transitou em julgado - A decisão transitada em julgado diz respeito ao Recurso interposto pela Fazenda Nacional;
 - O Tribunal Regional Federal da 1ª Região confirmou parcialmente a sentença que havia concedido a segurança, ou seja, que havia acatado o pedido da Minas da Serra Geral S/A veiculado na Petição Inicial. Após os esclarecimentos prestados em Embargos de Declaração, ficou claro que o TRF da 1ª Região só alterou a sentença para reduzir o índice expurgado em janeiro de 1989 de 70,28% para 42,72%, conformando-se aos precedentes do STJ;
 - Em face do acórdão do TRF da 1ª Região, a Recorrente interpôs Recursos Especial e Extraordinário, visando reconhecimento do índice integral de janeiro (70,28%) ou, quando ao menos, o complemento do mês de fevereiro de 1989 (10,14%). A Fazenda Nacional, por sua vez, interpôs somente Recurso Especial ao STJ, visando a reforma integral do acórdão do TRF da 1ª Região, de forma que não fosse autorizado à empresa utilizar nenhum outro índice senão o oficial de janeiro de 1989, na correção de suas contas de depreciação, amortização e baixa do ativo permanente e na correção do prejuízo fiscal acumulado;
 - O Superior Tribunal de Justiça negou a pretensão de ambas, ou seja, não majorou nem reduziu o índice de 42,72% reconhecido pelo TRF da 1ª Região para janeiro de 1989. Ou seja, foi confirmado o entendimento do Tribunal de segunda instância;
 - Através da certidão já juntada aos autos, em 13/06/2000 transitou em julgado a decisão prolatada pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região, cujo teor definiu o índice expurgado em janeiro de 1989 como de 42,72%. O fato é que na data em comento expirou o prazo para que a Fazenda recorresse da negativa de provimento ao Agravo de Instrumento interposto perante o STJ (AG 293.170) com o fito de que fosse admitido seu Recurso Especial. Como a Fazenda nacional não interpôs Recurso Extraordinário ao STF fica evidente que, no que a desfavorece, transitou em julgado a decisão do TRF; (grifamos)
 - O Supremo Tribunal Federal aprecia, neste momento, apenas pretensão recursal da ora Recorrente (RE n° 367.892); (grifamos)
 - O último recurso que pretendia a revisão para menor, do índice de 42,72% (recurso especial da Fazenda), não foi admitido pelo eg. TRF da 1ª Região, em decisão que se perenizou, uma vez que o STJ negou provimento a agravo de instrumento que pretendia obter sua reforma;
 - O que até o momento não transitou em julgado é o pedido da Recorrente, amparado no princípio da isonomia, de que possa fruir dos critérios de correção monetária conferidos às pessoas físicas na Lei nº 7.959/88; (grifamos)
 - Como no direito processual brasileiro não há reformatio in pejus tampouco decisão, em via recursal, de questão que não foi devolvida ao Tribunal ad quem, vê-se que transitou em julgado o índice de 42,72% quanto ao mês de janeiro de 1989 e não há mais recurso cujo deslinde possa ser sua revisão para menor ou seu afastamento. (grifamos)
 2. Análise do Balanço de 31/12/1989 - Tendo em vista que o expurgo de 42,72% corresponde ao mês de janeiro de 1989, o cálculo da diferença de correção monetária elaborado pela Recorrente e apresentado à auditoria fiscal teve como base o saldo do Balanço Patrimonial de 31/12/1988, já que a correção monetária tem como referência o saldo corrigido no mês anterior;
 - A aplicação do expurgo sobre os saldos do balanço de 31.12.1989 poderá gerar um benefício muito maior para a Recorrente, pois será aplicado sobre o valor da correção monetária e sobre as aquisições de todo o ano de 1989, que somente seriam corrigidas a partir de janeiro de 1990.
 3. A Decisão Prejudica a Recorrente - O equívoco mais grave da auditoria foi o entendimento de que a decisão judicial não beneficiou a Recorrente e, portanto, seria irrelevante o fornecimento de qualquer outro documento para análise;
 - Impetrou Mandado de Segurança requerendo que lhe fosse assegurado o direito de deduzir fiscalmente nas bases de cálculo do IRPJ e da CSL a diferença de correção monetária de balanço correspondente ao expurgo inflacionário do Plano Verão, como se fosse ajuste de exercícios anteriores, com todos os efeitos daí decorrentes, tais como os de depreciação, amortização e baixa dos bens do ativo permanente, com a consequente correção dos prejuízos fiscais; (grifamos)
 - Em Acórdão proferido pela 3ª Turma, o Tribunal Regional Federal da 1a Região houve por bem confirmar a sentença concessiva de segurança. Opostos Embargos de Declaração pela Impetrante a fim de se esclarecer qual o índice relativo ao mês de janeiro de 1989, determinou-se que este deveria ser de 42,72%;
 - Salvo quanto à redução do índice de 70,28% para 42,72% transitou em julgado exatamente o pedido original. O objeto da ação judicial não foi a dedução de saldo devedor de correção monetária de balanço, mas a dedução fiscal dos efeitos do PC/89 sobre às despesas relacionadas aos bens do ativo permanente e sobre os prejuízos fiscais; (grifamos)
 - Conforme pode ser verificado nas peças do processo anexadas aos autos, em momento algum a ora Recorrente requereu judicialmente o direito a dedução fiscal de saldo devedor de correção monetária. A discussão judicial, já transitada em julgado, foi apenas em torno do fato de que o expurgo de correção monetária de balanço de janeiro de 1989 deveria ser aplicado sobre as despesas de depreciação, amortização e baixas do ativo permanente e sobre os prejuízos fiscais; (grifamos)
 - Foi justamente essa questão levada ao poder judiciário e que foi objeto da decisão transitada em julgado. O Acórdão reconheceu definitivamente o direito da ora Recorrente de deduzir fiscalmente as despesas de depreciação, amortização e baixas sobre a "mais valia" do ativo permanente que deixou de ser registrada contabilmente;
 - Além de entender que a decisão não beneficiou a Recorrente, a Sra. Auditora Fiscal pretendeu penalizá-la com o recálculo do lucro inflacionário imputando o acréscimo de 42,72% correspondente ao IPC de janeiro de 1989. A interpretação equivocada do processo judicial prejudicou a análise dos documentos apresentados pela Recorrente;
 - É nos limites do pedido em questão que a empresa deve aproveitar os efeitos da decisão que lhe favorece, não podendo a auditoria fiscal alegar que a Recorrente não foi beneficiada pela decisão em função de apuração de saldo credor de correção monetária. 
 4. Origem das Exclusões Efetivadas pela Recorrente - O expurgo objeto do pedido judicial original equivale à diferença entre a inflação medida pelo IPC de janeiro de 1989 de 70,28% e a inflação reconhecida pelo governo de 12,16% (variação da OTN de NCz$ 6,17 para NCz$ 6,92). Assim, nos termos do pedido da ação judicial, o valor da OTN fixada para fins de correção monetária de NCz$ 6,92 deveria ser de NCz$ 10,51;
 - O índice expurgado autorizado no caso concreto equivale à variação do poder aquisitivo da moeda em 31 dias. Aplicando-se os cálculos de apropriação pro-rata, o STJ definiu que o índice de 42,72% seria a variação expurgada no mês de janeiro de 1989;
 - Na conclusão, a auditoria afirma que as exclusões dizem respeito exclusivamente aos efeitos da diferença de correção monetária, baixa e prejuízos fiscais pela aplicação da diferença da OTN de NCz$ 6,92 e NCz$ 10,51, ou seja, a auditoria entendeu que foi adotado o índice de 70,28% e não 42,72%;
 - Os controles elaborados pela ora Recorrente para fins de apuração do benefício que seria apurado no processo em caso de decisão favorável ao contribuinte consideraram o índice que foi objeto do pedido judicial (70,28%). Posteriormente, quando o Judiciário reduziu o índice para 42,72%, a Recorrente recalculou os efeitos da diferença de correção monetária a fim de proceder à exclusão nas bases de cálculo do IRPJ e da CSL. Portanto, os valores utilizados para fins de exclusão nos períodos de 1997 a 2000 correspondem ao cálculo efetuado a partir do índice de 42,72%; (grifamos)
 - O fato da ora Recorrente possuir controle da diferença de correção monetária com base nos índices de 70,28% e de 42,72%, não implica afirmar que as exclusões glosadas pela fiscalização não correspondem ao índice de 42,72%;
 - De acordo com o demonstrativo abaixo, o efeito do expurgo sobre o saldo das contas do ativo permanente gera uma �mais valia� no montante de aproximadamente R$ 42 milhões, passível de aproveitamento mediante exclusão no lucro real e na base de cálculo da CSL, limitados somente pela aplicação das taxas de depreciação, amortização, exaustão e baixas sobre os bens existentes em 31/12/1988 (limitação temporal da utilização da �mais valia�, dado que os bens integrantes do permanente em 31/12/88 poderiam não estar integralmente depreciados quando da realização da exclusão fiscal);
 - O montante dos efeitos do IPC/89 correspondentes aos encargos de depreciação, amortização e baixas do ativo permanente excluído no cálculo do IRPJ foi de R$ 13.397.066,37. Note-se, portanto, que a Recorrente excluiu parcialmente os efeitos do expurgo da correção monetária de 42,72%, restando saldo a ser excluído nos períodos subsequentes ao ano de 2000;
 - A auditoria fiscal deveria ter avaliado qual o montante total do benefício pleiteado (índice expurgado sobre o saldo do ativo permanente em 31/12/88). Depois deveria avaliar se todo este ativo já estaria realizado quando da exclusão glosada no presente processo;
 - Sobre o montante total do benefício seria aplicada, portanto, a proporção do ativo já realizado, de forma a se comparar se o valor excluído pela Recorrente é maior ou menor do que o resultado da aplicação do índice expurgado já transitado em julgado (42,72%);
 - A própria auditoria fiscal constatou que os valores excluídos e glosados pela fiscalização dizem respeito exclusivamente aos efeitos da diferença de correção monetária sobre depreciação, amortização, baixa e prejuízos fiscais. No entanto, se equivocou quanto ao índice utilizado, pois entendeu que os efeitos foram apurados mediante aplicação do índice de 70,28%, mas conforme pode ser comprovado pelos demonstrativos apresentados o valor das exclusões foram calculados através do índice de 42,72%;
 - A autoridade administrativa tem o dever de apurar a verdade material dos fatos, o que não ocorreu no caso concreto. Não se pode admitir que o órgão julgador, a partir do título de um documento apresentado pelo contribuinte a pedido da fiscalização, conclua pelo caráter definitivo de um lançamento, admitindo até mesmo a imediata inscrição em dívida ativa de um débito sem mesmo confirmar se o mesmo não está amparado por decisão judicial transitada em julgado, cuja existência foi admitida pelo próprio acórdão recorrido;
 - Admitir a diligência conforme efetuada, seria o mesmo que não respeitar a coisa julgada; (grifamos)
 - Outra suposta irregularidade que teria sido cometida pela Recorrente seria a aplicação dos efeitos da Lei n° 8.200/91 sobre a diferença de correção monetária de 1989;
 - A Lei n° 8.200/91 reconheceu o direito dos contribuintes registrarem contabilmente a diferença de correção monetária ocorrido durante todo o ano-calendário de 1990;
 - Portanto, caso a correção oficial de janeiro de 1989 tivesse computado a real inflação do período, o saldo do ativo permanente a ser corrigido posteriormente em 1990, nos termos da Lei n° 8.200/91, já estaria contemplado pelo expurgo de 1989 de 42,72%;
 - Assim como o saldo contábil do ativo permanente existente em 1990 foi corrigido pelos índices da Lei 8.200/91, também a parcela do ativo permanente objeto da medida judicial (expurgo de 1989) deve ser corrigido pelos índices oficiais posteriores a 1989, inclusive a correção da Lei n° 8.200/91, que se realizou com base nos índices previstos na Instrução Normativa SRF nº 114/1991. (grifamos)
 5. Exclusão em Períodos Posteriores a 1993 - Decisão Judicial - Ficou claro que transitou em julgado a sentença, inclusive no que tange à permissão de que a Impetrante procedesse à correção monetária do balanço, nos termos aqui já expostos, �sobre o lucro apurado a partir de 1994, como se fosse ajuste de exercícios anteriores com os efeitos daí decorrentes�; (grifamos)
 6. Discriminação e Decomposição das Exclusões - Verifica-se que o total dos efeitos do IPC/89 correspondentes aos encargos de depreciação, amortização e baixas do ativo permanente excluídos no cálculo do IRPJ do período autuado foi de R$ 13 milhões, enquanto o saldo passível de exclusão é de R$ 42 milhões;
 - Em relação aos efeitos do expurgo sobre os prejuízos fiscais, o quadro acima demonstra que foi aproveitado o total de R$ 4 milhões, sendo que o saldo apurado para fins de dedução é de R$ 10 milhões;
 - Dessa forma, ao confrontar as memórias de cálculo do IRPJ do período de 1997 a 2000 com os demonstrativos de apuração da diferença de correção monetária do IPC/89 verifica-se que parte das exclusões glosadas pela fiscalização dizem respeito exclusivamente aos efeitos do expurgo da correção monetária de 42,72%. A outra parte refere-se à exclusão do ICMS extemporâneo e aos encargos de depreciação da Lei n° 8.200/91, que não foi objeto da diligência em questão;
 - Dessa forma, conclui-se que a Recorrente aproveitou os efeitos do IPC/89 nos limites da decisão judicial, não cabendo a alegação de que a decisão não lhe beneficiou em função de apuração de saldo credor de correção monetária.
 Posteriormente, a Recorrente apresentou complementação às suas alegações, contestou os resultados da diligência e alegou que: 
 1. Exclusão em Períodos Posteriores a 1993 - Base Negativa CSLL - Conforme bem relatou a Sra. Auditora Fiscal, a possibilidade de exclusão dos efeitos do IPC/89 em períodos posteriores a 1993 foi admitido pela sentença transitada em julgado. Como já amplamente exposto na manifestação protocolada em 12.03.2007 acerca do andamento do processo judicial, fica claro que transitou em julgado a sentença, inclusive no que tange à permissão de que a Impetrante procedesse a correção monetária, nos termos aqui já expostos, "sobre o lucro apurado a partir de 1994, como se fosse ajuste de exercícios anteriores, com os efeitos daí decorrentes"; - A decisão judicial transitada em julgado permitiu a exclusão dos efeitos do IPC/89 na base de cálculo da CSLL somente a partir do período de 1994 e a Recorrente não aproveitou os efeitos da ação em períodos anteriores. Se a Recorrente excluiu os efeitos do IPC/89 na base de cálculo da CSLL no limite do que foi concedido judicialmente, eventuais bases negativas geradas pela referida exclusão seriam apuradas a partir de 1994, não sendo alcançadas pela norma que impede a compensação de bases negativas de CSLL anteriores a 1992.
 2. Efeitos da lei n° 8.200/1991 sobre o IPC/89 - Outra suposta irregularidade que teria sido cometida pela Recorrente seria a aplicação dos efeitos da Lei n° 8.200/91 sobre a diferença de correção monetária de 1989. A auditoria ressaltou ainda que os efeitos da Lei n° 8.200/91 não podem afetar a base de cálculo da CSLL;
 - A auditoria se equivocou, pois a Recorrente não está pretendendo deduzir da CSLL os efeitos do expurgo inflacionário da diferença 1PC/BTNF sobre as demonstrações contábeis, mas apenas corrigir monetariamente o beneficio apurado em decorrência dos efeitos do expurgo do IPC/89 pela inflação real já reconhecida pela Lei n° 8.200/91;
 - Há que se proceder a uma distinção fundamental não percebida pela auditoria: a Lei nº 8.200/91 reconheceu o direito de os contribuintes registrarem contabilmente a diferença de correção monetária ocorrida durante todo o ano-calendário de 1990. Essa diferença IPC/BTNF sobre os saldos patrimoniais de 1990 não poderia afetar a apuração da CSL, de acordo com o art. 41 do Decreto 332/91. Entretanto, o presente processo não versa sobre correção monetária de saldos patrimoniais (CMB) de 1990, mas sim do expurgo inflacionário ocorrido em janeiro de 1989;
 - Nesse sentido, a decisão transitada em julgado autorizou a Minas da Serra Geral a proceder ao ajuste fiscal da parcela de correção monetária expurgada em 1989 e esta parcela, denominada em toda a manifestação da recorrente como "mais valia" do Plano Verão deve ser corrigida monetariamente pelos índices oficiais divulgados após janeiro de 1989, entre eles a diferença IPC/BTNF em 1990. A aplicação da diferença IPC/BTNF, neste caso, decorre da correção da mais valia do ativo permanente apurada em 1989 por força da decisão judicial e nos termos da Instrução Normativa SRF n° 114/1991, e não da correção do próprio ativo permanente de 1990.
 3. Base de Cálculo da CSLL do Período-base de 1995 - A Auditora Fiscal fez uma ressalva de que a Recorrente apurou uma "enorme" base negativa de CSLL no período de 1995, supondo que teria sido aproveitado integralmente os efeitos do IPC/89 na apuração da CSLL. Ora, cabe à autoridade apurar a verdade dos fatos e não fazer suposições infundadas. Pelo princípio da verdade material aplicável ao processo administrativo, a autoridade administrativa deve sempre, quando da análise das questões que lhe são postas, buscar a verdade material;
 - Deve-se atentar, ainda, ao fato de que a declaração de rendimentos do período-base de 1995 foi objeto de retificação pela Recorrente. De fato, no ano-base de 1995 a Recorrente apresentou base negativa de CSLL no montante de R$ 20 milhões, mas após a retificação da declaração de rendimentos o valor foi reduzido para R$ 2 milhões. 
 O processo retornou ao Conselho para julgamento e, na sessão realizada em 06 de março de 2008, a Oitava Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, converteu novamente o julgamento em diligência para que o pedido de esclarecimentos seja cumprido, com a análise das contrariedades produzidas pela contribuinte, com a apresentação de parecer conclusivo a respeito do solicitado na resolução original n° 108-00.250 e juntada de documentos, inclusive certidão de objeto e pé atualizada do processo judicial em questão.
 A decisão foi fundamentada tendo em vista que da leitura do relatório fiscal e da manifestação do contribuinte percebe-se que as dúvidas que motivaram a conversão do julgamento em diligência permaneciam latentes.
 A Recorrente foi intimada a apresentar a Certidão de Objeto e Pé referente ao Mandado de Segurança de nº 96.01.13595-2 (processo original 94.0013110-0).
 Em continuidade ao cumprimento das diligências, a autoridade fiscal exarou despacho, no qual fez um resumo de todo o processo e analisou detalhadamente os argumentos trazidos pela Recorrente. 
 A respeito à ação judicial relativa ao IPC de janeiro/1989 (MS 94.0013110-0) teceu, em síntese, os seguintes entendimentos:
 1. A própria empresa concorda que a certidão que nos apresentou diz respeito ao trânsito em julgado do recurso interposto pela Fazenda Nacional. Logo, segundo a fiscalizada, a formação de coisa julgada é conclusiva quanto à questão do índice de 42,72% a ser aplicado ao mês de janeiro/1989. Essa questão não suscita mais discussões, caso não exista mesmo o procedimento de expedição de Certidão de Trânsito em Julgado por parte do poder judiciário, sendo o trânsito implícito, ocorrendo por interpretação, como a empresa expõe às fls. 670 do Volume 02 deste processo e complementa às fls. 672, com os seguintes dizeres: "Como a Fazenda Nacional não interpôs Recurso Extraordinário ao STF, fica evidente que, no que a desfavorece, transitou em julgado a decisão do TRF". Assim, o índice de janeiro/1989 estaria definitivamente decidido;
 2. É muito clara a pretensão do contribuinte às fls. 193 do Volume 01 deste processo, que diz na petição inicial, item III: ".... deduzir fiscalmente as despesas de 1989 computando-se a variação do IPC de janeiro de 1989 de 70,28%, substituindo-se a OTN de NCz$ 6,92 pela NCz$ 10,51, a qual espelha a inflação real do período, segundo o IBGE e arts. 5 e 6 do DL 2.283/86, na base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e da Contribuição Social apurados a partir de 1994, como se fosse ajuste de exercícios anteriores (art.186, §1o da Lei n° 6.404/76 e arts. 193 e 219 do RIR/80), com todos os efeitos dai decorrentes, tais como os de depreciação, amortização e baixa dos bens do ativo permanente, com a consequente correção dos prejuízos fiscais."; (grifos no original)
 3. A sentença de 1a instância, as fls. 373 do Volume 02: dá à empresa a permissão para fazer a "... dedução fiscal da correção monetária do balanço de 1989, computando-se a variação do IPC de janeiro daquele ano (70,28%) na base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro apurado a partir de 1994, como se fosse ajuste de exercícios anteriores, com os efeitos daí decorrentes"; (grifos no original)
 4. O acórdão do TRF da 1ª Região, às fls. 375 do Volume 02: indubitavelmente trata também da correção monetária de balanço, somente alterando o índice de janeiro de 1989 para 42,72%. Vejamos a sua ementa: "I. A correção monetária é a atualização do valor da moeda corroído pela inflação, logo não podia o balanço de 1989 deixar de ser corrigido, ou seja, não se podia deixar de aplicar o índice de 42,72%, conforme decidiu o STJ, correspondente ao mês de janeiro desse ano."; (grifos no original)
 5. O julgamento do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento pelo Superior Tribunal de Justiça diz em sua ementa: � Manutenção do acórdão recorrido que determinou a aplicação do índice do IPC à base de 42,72%, no mês de janeiro de 1989, nas demonstrações financeiras...� (ver fls. 195 do Volume 01); (grifos no original)
 6. Das reproduções processuais acima fica evidente que a empresa não ganhou na justiça nada do que pretendeu, nem parte, como diz em sua impugnação (fls. 289) e em seu recurso ao Conselho (fls. 465), pois a autorização judicial diz respeito à correção monetária de balanço, e não à correção de suas despesas de depreciação, amortização e baixa dos bens do ativo permanente. São inúmeras as cópias das peças processuais que repetem que o índice de 42,72% é aplicável à correção monetária de balanço, e não as despesas; (grifos no original)
 7. A empresa não nos apresentou em momento algum o recálculo da correção monetária de balanço, com o índice de 42,72%. Somente exibiu duas planilhas com os cálculos da correção monetária das contas ativas, as quais nos referiremos mais à frente, em detalhes maiores;
 8. Recordemos os cálculos da correção monetária das demonstrações financeiras: 
 a) Contas a corrigir: Ativo Permanente (Investimentos, Imobilizado e Diferido), inclusive as contas retificadoras, Valores em aplicações em ouro, etc.; Patrimônio Líquido capital social realizado, reservas e resultado (lucro ou prejuízo), inclusive as contas retificadoras, ações em tesouraria; 
 b) Correção monetária a contabilizar: a correção monetária de cada conta, sub-conta ou valor a ser baixado era a diferença entre o valor corrigido e o valor constante na escrituração;
 c) Contabilização: as contas do ativo, por terem seu valor aumentado em função da correção monetária, eram debitadas pelo valor da correção e a contrapartida lançada a crédito na conta Resultado da Correção Monetária, por corresponder a uma receita. As contas do patrimônio líquido tinham a correção creditada e a contrapartida registrada a débito da conta Resultado da Correção Monetária, por corresponder a uma despesa. O saldo desta conta, se devedor, seria uma �despesa dedutível�, e se credor, seria uma �receita tributável�, que poderia ser diferida (lucro inflacionário);
 9. A depreciação, assim como a amortização é uma conta de despesa, e tem como contrapartida, na contabilidade, a conta "Depreciação Acumulada", que é conta retificadora do valor do bem, portanto, sujeita à correção monetária;
 10. Uma vez provocada a se manifestar na lide que se instalou entre o contribuinte e a aplicação da legislação vigente, o poder judiciário analisou os argumentos apresentados e decidiu, sem, contudo conhecer a situação contábil da empresa. A Fazenda Nacional atuou na esteira do poder judiciário. Logo, neste tema, não tem os julgamentos do Poder Judiciário condições de enxergar os aspectos dos benefícios ou prejuízos trazidos à impetrante, presumindo-se que a obtenção do pleiteado na inicial é de interesse desta.
 11. No que tange à Lei n° 8.200/1991 (MS 94.0019168-5), reproduzimos a parte da Petição Inicial, referente a síntese do pedido da empresa, que diz: �deduzir integralmente a diferença do IPC/BTNF de 1990, sem qualquer postergação como pretendeu a Lei n° 8.200/91, alterada pela Lei n° 8.682/93, na base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro, com todos os efeitos dai decorrentes, tais como os de depreciação e amortização dos bens do ativo permanente.� (fls. 251 do Volume 1);
 12. A Fazenda Nacional opôs Recurso Especial ao STJ, ao qual foi dado provimento. Decidiu aquela corte �é defeso à empresa utilizar-se da diferença (IPC/BTNF) desde logo, sem observância do diferimento determinado na legislação de regência e respectivo regulamento�; (grifos no original)
 13. Agravo Regimental no Recurso Especial: agravo desprovido. A agravante Minas da Serra Geral não obteve êxito, tendo sido negado provimento (fls. 267 do Volume 1). (grifos no original)
 14. Embargos de Declaração no Agravo Regimental no Recurso Especial rejeitados (fls. 266). (grifos no original)
 A respeito da primeira diligência e no intuito de esclarecer eventuais pontos de controvérsia teceu, em síntese, os seguintes argumentos:
 1. Quanto ao IPC de janeiro/1989 - A empresa pediu para deduzir fiscalmente a correção de suas contas de depreciação, amortização e baixa do ativo permanente, como disse às fls. 671 do Volume 2 (com a seguinte redação na Petição Inicial: deduzir fiscalmente as despesas de 1989, com todos os efeitos dai decorrentes, tais como os de depreciação, amortização e baixa dos bens do ativo permanente). Como estas contas são retificadoras das contas ativas, seguem procedimento inverso quando da correção monetária, não representando uma receita e sim uma despesa. No caso das baixas, os valores dos bens do ativo permanente eram obrigatoriamente corrigidos até a data da baixa (receita) e juntamente com a baixa do valor corrigido do bem era baixado o valor do encargo acumulado de depreciação ou amortização;
 - A justiça entendeu que o pedido da empresa se referia à correção monetária do balanço, que quando tem saldo devedor representa "despesa", portanto, consonante com o pedido, e nas diferentes esferas judiciárias, fizeram constar nos relatórios que antecedem os seus votos a expressão "correção monetária de balanço de 1989", conforme fls. 349 (sentença) e 376 (acórdão do TRF). O juiz que proferiu a sentença chegou, inclusive a explanar acerca dos cálculos da correção monetária de balanço, mostrando o tratamento tributário dos saldos credores e devedores de correção monetária de balanço, às fls. 359. Logo, todas as conturbadas colocações de fls. 673 a 675 não merecem maiores atenções; (grifamos)
 - A princípio, imaginamos que a empresa havia aproveitado da decisão judicial apenas a parte que lhe beneficiaria, em flagrante desrespeito à legislação que rege o tema, ou seja, somente teria corrigido as despesas de depreciação, amortização, inclusive as baixas, e ainda os prejuízos fiscais acumulados, já se excedendo dentro dos limites da decisão judicial. Reexaminando a questão, vimos que foi ainda pior. Corrigiu as contas do ativo permanente, contas que geram um saldo credor de correção monetária, e, inexplicavelmente, criou-se um valor da ordem de RS 42 milhões, denominado como sendo um saldo passível de ser utilizado em compensações futuras (examinar a planilha às fls. 623 do Volume 2). Quanto ao prejuízo, a mesma estranheza se deu ao corrigir o saldo acumulado, criando um estoque de R$ 10 milhões para futuras utilizações; (grifamos)
 - Na verdade a forma adotada pela empresa de tentar obter autorização judicial para deduzir fiscalmente as despesas de 1989, corrigidas monetariamente, das bases de cálculo do imposto de renda e da CSLL, a partir de 1994, conforme a petição inicial da ação IPC/89, e de deduzir integralmente a diferença do IPC/BTNF de 1990, sem qualquer postergação como pretendeu a Lei n° 8.200/91, alterada pela Lei nº 8.682/93, também das bases de cálculo do imposto de renda e da CSLL (pedido formulado em 1994), teve como consequência contornar o impedimento legal que não admitia a compensação da base de cálculo negativa da CSLL até 31/12/1991. Assim, através da linha "outras exclusões" a compensação foi realizada. A propósito, chamou a nossa atenção o fato de a empresa ter decidido sempre utilizar a linha "outras exclusões", na DIRPJ/DIPJ, quando tinha linha especifica para realizar as compensações de prejuízos fiscais e bases de cálculo negativas correspondentes a períodos anteriores. Foi um artifício empregado para disfarçar suas reais intenções. (grifamos)
 2. Quanto à Lei nº 8.200/1991:
 - A empresa não tem permissão judicial para produzir os seus efeitos sem respeitar o diferimento previsto na lei;
 - Como se pode ver nas planilhas Anexo I e Anexo II (fls. 623 e 624 do Volume 2) e no LALUR de 1995 (fls. 654 e 655), a empresa corrigiu as contas do ativo permanente e o saldo de prejuízos acumulados referentes aos anos de 1987 e 1988, também com a diferença de IPC/BTNF, admitida pela Lei no 8.200/1991, porém a correção permitida deveria, segundo o ato legal que a instituiu, ocorrer em seis anos a partir de 1993. (grifamos)
 A respeito da segunda diligência complementou o seu parecer com os seguintes esclarecimentos:
 1. Os valores glosados na autuação, referentes ao expurgo do índice de correção monetária de janeiro de 1989 são oriundos da ação judicial Mandado de Segurança nº 96.01.13595-2 (processo de origem n° 94.0013110-0), e os referentes à Lei nº 8.200/1991 se originam da ação judicial Mandado de Segurança n° 95.01.24654-0 (processo de origem nº 94.0019168-5); (grifamos)
 2. No caso do IPC de janeiro/ 1989, a empresa não escriturou as repercussões desta ação judicial, pois pleiteou "deduzir fiscalmente" e não "contabilmente�. E com relação à Lei n° 8.200/1991, não nos apresentaram a escrituração, somente os Anexos I e II, às fls. 623 e 624 do Volume 2, e a Parte B do LALUR referente às contas de prejuízos de 1987 e 1988; (grifamos)
 3. A empresa apresentou os mapas que compõem os Anexos I e II demonstrando que corrigiu apenas parte do balanço (ativo permanente) e indevidamente o saldo de prejuízos de 1987 e 1988, praticando um cálculo estranho à legislação do imposto de renda;
 4. Quando afirmamos no despacho anterior que �nos parece que o procedimento de excluir as diferenças provenientes da aplicação do índice de 42,72% na apuração da base de cálculo da CSLL de períodos posteriores a 1993 foi admitido pela justiça, pois não vimos durante o processo a alteração da concessão deste pedido da empresa, dada na sentença monocrática. Permanece aqui a advertência de que o contribuinte não tem o que compensar, por ter apurado saldo credor de correção monetária do balanço em 31/12/1989�, foi apenas para responder a questão formulada pelo relator do processo, pois por tudo que já foi colocado, não há sentido nas exclusões efetuadas pela empresa.
 Em 25 de março de 2009, cientificada a apresentar no prazo de cinco dias úteis manifestação acerca do despacho proferido pela autoridade fiscal, a Recorrente solicitou dilação por mais dois dias úteis, tendo em vista a complexidade da matéria. 
 O pedido foi atendido.
 Em 01 de abril de 2009, a Recorrente manifestou-se quanto ao despacho e argumentou que: 
 1. Percentual de correção monetária admitido por sentença - reflexos da mencionada decisão - Ao contrário do afirmado pela Auditoria Fiscal em resposta ao Termo de Diligência original, foi alterado o posicionamento anterior e reconhecido que a Recorrente possui em seu favor decisão transitada em julgado que lhe permite a utilização do índice de 42,72% para janeiro de 1989;
 - A Auditoria Fiscal reconheceu que transitou em julgado o índice de 42,72% quanto ao mês de janeiro de 1989 e não há mais recurso cujo deslinde possa acarretar sua revisão para menor ou seu afastamento;
 - No momento, o Supremo Tribunal Federal aprecia apenas pretensão recursal da ora Recorrente (RE n° 367.892) para a majoração do índice já concedido e transitado em julgado;
 - Apesar de reconhecer o trânsito em julgado favorável à Recorrente no Mandado de Segurança nº 94.0013110-0, a Auditoria Fiscal equivoca-se sobre o trâmite do feito judicial, bem como sobre os efeitos e a abrangência das decisões judiciais obtidas no mencionado processo judicial. 
 2. Índice de Correção Monetária Transitado em julgado - Decisão que não beneficiaria o Contribuinte - Salvo quanto à redução do índice de 70,28% para 42,72%, transitou em julgado exatamente o pedido original. Conforme demonstrado anteriormente, a própria Auditoria Fiscal reconhece que os recursos pendentes de julgamento apreciam somente as questões relacionadas à majoração do índice já concedido. Ou seja, não ha recursos pendentes de julgamento, relacionados aos efeitos fiscais decorrentes da aplicação do expurgo do IPC/89;
 - Quanto aos efeitos fiscais da aplicação do IPC/89, importante destacar que o objeto da ação judicial não foi a dedução de saldo devedor de correção monetária de balanço, mas a dedução fiscal dos efeitos do IPC/89 sobre as despesas de depreciação, amortização e baixa relacionadas mais valia do bens do ativo permanente e sobre os prejuízos fiscais acumulados até dezembro de 1988;
 - Ao contrário do posicionamento da Auditoria Fiscal, em momento algum a Recorrente requereu judicialmente o direito à dedução fiscal de saldo devedor de correção monetária. Ao contrário do alegado, se essa fosse a pretensão da Recorrente, a expressão �prejuízos fiscais� constante no pedido inicial teria sido substituído por �saldo devedor de correção monetária�, ou, quando menos, teria sido redigida no singular para demonstrar que o direito ora pleiteado vincula-se ao saldo de correção monetária negativo gerado no ano da aplicação do expurgo do IPC/89;
 - Tendo em vista que a correção oficial ficou menor que a inflação real do período, as referidas despesas em períodos subsequentes ficaram menores e, consequentemente, o lucro tributável foi maior. Portanto, ainda que a Recorrente tenha apurado saldo credor de correção monetária de balanço, o ativo permanente não foi contemplado pela diferença de correção monetária, razão pela qual a despesa contabilizada nos períodos seguintes foi menor, acarretando o pagamento a maior de IRPJ e CSLL;
 - No caso concreto, foi justamente essa a questão levada ao poder judiciário e que foi objeto da decisão transitada em julgado. O Acórdão reconheceu definitivamente o direito da Recorrente de deduzir fiscalmente as despesas de depreciação, amortização e baixas sobre a "mais valia" do ativo permanente que deixaram de ser registradas contabilmente a partir de janeiro de 1989;
 - Deve aproveitar os efeitos da decisão que lhe favorece, não podendo a Auditoria Fiscal restringir a decisão proferida pelo Poder Judiciário ao argumento da existência de apuração de saldo credor de correção monetária no ano de 1989.
 3. Exclusões efetivadas pela recorrente - Quando o Judiciário reduziu o índice para 42,72%, a Recorrente recalculou os efeitos da diferença de correção monetária a fim de proceder à exclusão nas bases de calculo do IRPJ e da CSL. Portanto, as exclusões realizadas nos períodos de 1997 a 2000 correspondem aos cálculos efetuados a partir do índice de 42,72%;
 - O montante dos efeitos do IPC/89 correspondentes aos encargos de depreciação, amortização e baixas do ativo permanente excluído na base de cálculo da CSLL foi de R$ 13,067.837,94. Note-se, portanto, que a Recorrente excluiu parcialmente os efeitos do expurgo de correção monetária de 42,72%, restando saldo a ser excluído nos períodos subsequentes ao ano de 2000;
 - A Auditoria Fiscal constatou que os valores excluídos e glosados pela fiscalização dizem respeito exclusivamente aos efeitos da diferença de correção monetária sobre depreciação, amortização, baixa e prejuízos fiscais. No entanto, se equivocou quanto ao índice utilizado, pois entendeu que os efeitos foram apurados mediante aplicação do índice de 70,28%, mas conforme pode ser comprovado pelos demonstrativos apresentados, o valor das exclusões foram calculados através do índice de 42,72%;
 4. Exclusão em períodos posteriores a 1993 - decisão judicial - A própria Auditoria Fiscal reconheceu que "quando afirmamos no despacho anterior que nos parece que o procedimento de excluir as diferenças provenientes da aplicação do índice de 42,72% na apuração da base de cálculo da CSLL de períodos posteriores a 1993 foi admitido pela justiça, pois não vimos durante o processo a alteração da concessão deste pedido da empresa, dada na sentença monocrática";
 - A possibilidade de exclusão dos efeitos do IPC/89 em períodos posteriores a´1993 foi admitida pela sentença transitada em julgado;
 - Não apropriou dos efeitos da aplicação dos expurgos do Plano Verão sobre o saldo de bases negativas acumuladas até dezembro de 1988.
 Em 29 de novembro de 2011, a Recorrente requereu juntada de novo instrumento de mandato e cadastro de seu novo patrono. 
 Os autos foram encaminhados ao CARF para apreciação e julgamento.
 Este é o relatório.
 
 Conselheiro Roberto Caparroz de Almeida, Relator Conforme se depreende do extenso relatório que antecede este voto existe, nos autos, verdadeira batalha argumentativa entre a autoridade lançadora e a Recorrente, muito em razão das duas diligências solicitadas por este Conselho para o esclarecimento do debate.
 A análise dos argumentos apresentados nos leva a concluir que existem três temas sob discussão, a saber:
 Efeitos decorrentes do expurgo relativo ao IPC/89, conforme questionados no Mandado de Segurança n. 94.0013110-0;
 Possibilidade de dedução imediata da diferença verificada entre o IPC e o BTNF na base de cálculo da CSLL, sem respeitar o diferimento previsto na Lei n. 8.200/91, assunto do Mandado de Segurança n. 94.0019168-5; 
 Registro de crédito de ICMS efetuados de modo extemporâneo, vale dizer, em momento diverso da real utilização ou cessão dos montantes.
 De plano podemos constatar, à evidência, que os dois primeiros tópicos foram objeto de discussão judicial, enquanto no que se refere à questão do ICMS não se tem notícia, nos autos, de qualquer ação promovida pela Recorrente.
 Conquanto o debate teórico produzido entre as partes ao longo de tantos anos possa ser considerado relevante para a compreensão dos procedimentos adotados pela fiscalização e dos argumentos defendidos pela Recorrente, entendo, por derradeiro, que a razão sobre o mérito dos autos sempre esteve com a Delegacia de Julgamento de Belo Horizonte.
 Explico.
 Grande parte da cizânia produzida pelo debate diz respeito ao alcance dos pedidos formulados pela Recorrente nas várias ações mandamentais que impetrou e dos possíveis efeitos decorrentes das respectivas decisões.
 Entendo que a Recorrente exerceu, como seria de se esperar, o pleno direito de defesa dos seus interesses no Poder Judiciário, quer em relação à correção monetária do balanço, quer no que tange à variação do IPC de janeiro para todos os efeitos relativos ao Imposto sobre a Renda e à Contribuição Social do Lucro Líquido, como as despesas de depreciação, amortização e baixa do ativo permanente, além da correção dos prejuízos fiscais.
 Nesse sentido são inúmeras as manifestações nos autos, tanto da Recorrente como do Poder Judiciário, ao longo de suas diversas decisões. 
 Nos termos do que relatamos, percebe-se que a Recorrente, na inicial que trata da correção monetária, solicita poder �... deduzir fiscalmente as despesas de 1989 computando-se a variação do IPC de janeiro de 1989 de 70,28%, substituindo-se a OTN de NCz$ 6,92 pela NCz$ 10,51, a qual espelha a inflação real do período, segundo o IBGE e arts. 5 e 6 do DL 2.283/86, na base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e da Contribuição Social apurados a partir de 1994, como se fosse ajuste de exercícios anteriores (art.186, §1o da Lei n° 6.404/76 e arts. 193 e 219 do RIR/80), com todos os efeitos dai decorrentes, tais como os de depreciação, amortização e baixa dos bens do ativo permanente, com a consequente correção dos prejuízos fiscais�.
 Já a sentença de 1a instância autoriza a empresa a fazer a �... dedução fiscal da correção monetária do balanço de 1989, computando-se a variação do IPC de janeiro daquele ano (70,28%) na base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro apurado a partir de 1994, como se fosse ajuste de exercícios anteriores, com os efeitos daí decorrentes�, mesmo contexto exarado no acórdão do TRF da 1ª Região, cuja ementa determina: �A correção monetária é a atualização do valor da moeda corroído pela inflação, logo não podia o balanço de 1989 deixar de ser corrigido, ou seja, não se podia deixar de aplicar o índice de 42,72%, conforme decidiu o STJ, correspondente ao mês de janeiro desse ano�.
 Assim também se manifestou o STJ, no julgamento do agravo regimental no agravo de instrumento, ao decidir pela �Manutenção do acórdão recorrido que determinou a aplicação do índice do IPC à base de 42,72%, no mês de janeiro de 1989, nas demonstrações financeiras...�.
 É, portanto, inconteste que a Recorrente também questionou a correção dos prejuízos fiscais (fls. 185), nos seguintes termos:
 Ora, se o prejuízo não for integralmente atualizado, restará configurada a não recomposição patrimonial efetiva para apuração da renda real tributável.
 (...)
 Por fim, seria antijurídico e aético vedar-se eventual compensação de prejuízos sob alegação de que teria ocorrido a expiração do seu prazo de compensação, uma vez que a compensação da parte do prejuízo fiscal relativa ao expurgo de correção foi negada no passado por lei ordinária, ora atacada por inconstitucional e violadora da lei complementar do imposto de renda, cujos comandos exigem a real recomposição patrimonial, inclusive por integração analógica, como no presente caso.
 O pedido liminar efetuado pela empresa faz menção expressa, no item I, para que o Judiciário conceda medida �como acima pleiteado�, em referência aos argumentos expostos, sem prejuízo dos pedidos formulados nos itens II e III, este último motivador de boa parte do embate teórico observado nos autos.
 Assim, entendo que todo o objeto relativo aos efeitos decorrentes do expurgo do IPC foi discutido na esfera judicial. Cabe, portanto, à Recorrente pleitear, no Poder Judiciário, a satisfação dos direitos que julga ter obtido em relação a tais procedimentos. 
 De se notar que os demonstrativos apresentados pela Recorrente, ao tempo da fiscalização, já indicavam que os expurgos efetuados com base no IPC/89 e a depreciação reconhecida como dedutível a partir da Lei n. 8.200/91 foram elaborados em razão das liminares concedidas (fls. 26 do processo eletrônico), o que demonstra, à evidência, que o objeto dos autos já estava em discussão no Poder Judiciário, por iniciativa da própria empresa.
 Por força disso, o Poder Judiciário encontra-se no pleno exercício de sua competência, constitucionalmente garantida, assim como a Recorrente está a exercer seu direito de petição, que será tutelado naquela instância, como decorrência de sua própria opção.
 Acerca do segundo tópico discutido nos autos, qual seja, a possibilidade de dedução imediata da diferença verificada entre o IPC e o BTNF na base de cálculo da CSLL, sem respeitar o diferimento previsto na Lei n. 8.200/91, entendo que o questionamento judicial da extensão, por analogia, dos efeitos previstos nessa norma foi expressamente realizado pela Recorrente, como consta pedido de fls. 184:
 Relativamente ao expurgo de 1989 (IPC de janeiro de 1989 de 70,28%, enquanto a OTN variou este mês apenas 12,15%) outro argumento irrefutável à sua aplicação surge com a Lei n. 8.200/91, baseado na analogia. Se o expurgo de 1990 foi corrigido por dispositivo legal em parte interpretativo, com a finalidade de determinar o lucro real e não fictício, expungido dos efeitos da inflação para medir o verdadeiro acréscimo patrimonial tributável, não há como não estender a sua aplicação para o expurgo de 1989 com o mesmo desiderato.
 Por fim, a extensão da lei interpretativa há de ser efetuada à Contribuição Social sobre o Lucro, também sujeita à determinação da base de cálculo mediante apuração do lucro contábil, o qual é afetado pela despesa de correção monetária de balanço.
 Ademais, no pedido inicial formulado no Mandado de Segurança n. 94.0019168-5, a Contribuinte contesta a inconstitucionalidade do diferimento previsto na Lei n. 8.200/91, nos seguintes termos:
 Diante de todo o exposto, é a presente para requerer a concessão de medida liminar para o fim de deduzir integralmente a diferença do IPC/BTNF de 1990, sem qualquer postergação como pretendeu a Lei n° 8.200/91, alterada pela Lei n° 8.682/93, caracterizando a exação como empréstimo compulsório disfarçado, na determinação do lucro tributável pelo imposto de renda e pela contribuição social sobre o lucro, com todos os seus efeitos daí decorrentes, tais como a depreciação dos bens do seu ativo imobilizado pela diferença do IPC e a correção do prejuízo fiscal existente.
 De se notar que o direito de petição no judiciário quanto ao tema também foi exercido na sua plenitude, o que corrobora o entendimento de que também houve concomitância no que respeita a este tópico.
 Como bem destacou a decisão recorrida, a própria empresa utilizou a discussão judicial do tema como fundamento para os seus procedimentos:
 Nota-se também pela resposta ao Termo de Intimação n° 01 (fl. 25) que a justificativa para a exclusão efetuada, pela impugnante, na apuração da base de cálculo da contribuição social decorre de ação judicial: "Depreciação Lei 8200/91, IPC/BTNF reconhecida como dedutível conforme liminar", e pela resposta ao Termo de Intimação n° 03 (fl. 31) que a justificativa para a exclusão efetuada, pela impugnante, na apuração da base de cálculo da contribuição social está sendo discutida no Mandado de Segurança n° 94.0019168-5: �Depreciação Lei 8200/91, IPC/BTNF - Mandado de Segurança n° 94.0019168-5, anexo Dedução Integral da diferença de IPC/BTNF de 1990, e dedução para a contribuição.
 Assim, a impugnante, intimada a justificar as exclusões efetuadas para a apuração da base de cálculo da CSL, por duas vezes, amparou-se na discussão judicial ainda pendente de decisão final, portanto, havendo identidade de objeto, por conseguinte, este procedimento importa a renúncia às instâncias administrativas e a não apreciação dos argumentos pertinentes apresentados na peça de defesa.
 Embora a força de tais constatações já fosse suficiente, no meu sentir, para determinar a concomitância, não podemos olvidar que o principal argumento trazido pela Recorrente no Recurso Voluntário e nas manifestações sobre as diligências diz respeito ao trânsito em julgado, em seu favor, das decisões exaradas a partir dos mandados de segurança, visto que não foram aceitos os recursos interpostos pela Fazenda Nacional.
 Nos argumentos, percebe-se que a Recorrente incorre em notória contradição quanto ao objeto das ações, pois na mesma peça afirma que (item 3, que grifamos):
 - O objeto da ação judicial não foi a dedução de saldo devedor de correção monetária de balanço, mas a dedução fiscal dos efeitos do IPC/89 sobre às despesas relacionadas aos bens do ativo permanente e sobre os prejuízos fiscais; (grifamos)
 Para depois dizer (item 5, também grifado):
 5. Exclusão em Períodos Posteriores a 1993 - Decisão Judicial - Ficou claro que transitou em julgado a sentença, inclusive no que tange à permissão de que a Impetrante procedesse à correção monetária do balanço, nos termos aqui já expostos, "sobre o lucro apurado a partir de 1994, como se fosse ajuste de exercícios anteriores com os efeitos daí decorrentes"; (grifamos)
 Ora, se a própria Recorrente admite que houve coisa julgada em relação ao tema objeto da discussão, maior ainda o motivo para se reconheça, de plano, a concomitância entre as esferas judiciária e administrativa, com o automático prejuízo desta.
 E, apenas a título de argumentação, se a Recorrente tem certeza quanto ao seu direito, basta solicitar ao Judiciário, único órgão dotado de competência neste caso, para determinar que a administração tributária cumpra o quanto decidido, nada restando a este Conselho deliberar sobre a matéria.
 Entretanto, convém ressaltar que o Recurso Extraordinário apresentado no STF pela Recorrente (RE no 367.892) teve a Repercussão Geral da matéria reconhecida, de forma que o processo foi devolvido ao Tribunal de origem para aguardar o trâmite do processo paradigmático (RE no 242.689) que, segundo pesquisa feita no sítio do STF, ainda está em discussão.
 Assim, caberá ao Supremo Tribunal Federal decidir, definitivamente acerca do tema, de sorte que o trânsito em julgado naquele processo refletirá o tratamento jurídico a ser aplicado à espécie, sem prejuízo do princípio que veda a reformatio in pejus, o que garante à Recorrente adotar, conforme entender pertinente, as medidas necessárias à satisfação dos seus direitos, na forma e prazos definidos pelas autoridades judiciais.
 Ante o exposto, entendo que a aplicação da Súmula n. 1 do CARF se impõe para o deslinde dos temas relacionados ao expurgo do IPC e à possibilidade de dedução imediata da diferença entre o IPC e o BTNF na base de cálculo da CSLL:
 Súmula CARF nº 1: Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
 Resta-nos, portanto, apreciar e decidir a matéria pertinente ao ICMS extemporâneo, que não foi objeto de discussão judicial.
 Neste ponto, parece induvidoso que a apropriação deve ser efetuada à luz do artigo 177 da Lei das S/A, respeitando-se o princípio da competência, bem como a partir das regras gerais aplicáveis às sociedades, nos termos da legislação do Imposto sobre a Renda.
 A Recorrente alega que a transferência de créditos do ICMS se deu com base na legislação complementar do tributo (conhecida como Lei Kandir, de n. 87/96), que autorizaria a cessão de saldos credores a terceiros, hipótese também corroborada pela legislação de Minas Gerais.
 Entendo, quanto a este particular, que a decisão da DRJ não merece reparos, pois caberia à Recorrente demonstrar se houve ou não benefício ao fisco, como alega nos autos. 
 Acolho, portanto, integralmente o referido acórdão neste tópico, cuja argumentação reproduzo a seguir:
 O imposto de renda tem como fato gerador a aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica de renda e proventos de qualquer natureza, sendo que, no caso de rendimentos que dependem de evento futuro, como já foi afirmado, no momento de sua disponibilização jurídica, que ocorre, na hipótese aqui tratada, no momento da transferência do crédito.
 Ora, é incontestável que, no momento em que ocorrer a cessão dos créditos em comento o rendimento torna-se disponível, por não existirem os fatores que determinaram sua indisponibilidade jurídica.
 Nos dizeres da impugnante: "O seu procedimento implicou em antecipação do pagamento do Imposto de Renda, pois, a rigor, esses créditos ainda não representavam uma receita ...". Nota-se, entretanto, que não houve pagamento de contribuição, nos períodos em análise: no ano-calendário de 1997 a autuada apurou uma base de cálculo da CSL igual a zero (fl. 58) e no ano-calendário de 1998 apurou uma base de cálculo da CSL negativa (fl. 103).
 O fato de a impugnante ter antecipado o oferecimento da discutida receita, adicionando-a ao lucro líquido não implica necessariamente em beneficio para o fisco. 
 De acordo com as regras que limitaram a compensação da base negativa da CSL em 30%, esta adição pode representar uma compensação integral desta receita pela recorrente.
 Como não ficou demonstrado no processo que não houve prejuízo para o fisco na apuração da Contribuição Social sobre o Lucro, e diante de tudo o que foi exposto, é forçoso considerar procedente o lançamento neste item.
 Diante do exposto, em face da concomitância entre as esferas judicial e administrativa, NÃO CONHEÇO do Recurso no que diz respeito aos efeitos decorrentes do expurgo relativo ao IPC/89 e à possibilidade de dedução imediata da diferença verificada entre o IPC e o BTNF na base de cálculo da CSLL, sem respeitar o diferimento previsto na Lei n. 8.200/91 e NEGO-LHE provimento quanto ao aproveitamento extemporâneo dos créditos do ICMS, nos termos do voto ora proferido.
 É como voto.
 (documento assinado digitalmente)
 Roberto Caparroz de Almeida - Relator
 
 Voto Vencedor
 Luis Fabiano Alves Penteado - Redator
 
 Não obstante o brilhantismo do voto do ilustre relator, ouso divergir no tangente à não tributação dos créditos de ICMS cedidos a terceiros.
 Isso porque, a legislação aplicável à espécie, qual seja, a LC 87/96, é clara ao vincular os créditos de ICMS à receita de exportação, para fins de não tributação. Não poderia ser diferente, pois, este é o espírito da lei, qual seja, desonerar a transferência de créditos de ICMS decorrentes de atividade incentivada, qual seja, a exportação. 
 Aliás este é o entendimento esposado pelo STF no julgamento do RE 606.107/RS, em sede de Repercussão Geral, ao dispor que os créditos de ICMS oriundos de receita de exportação e cedidos a terceiros, não tem natureza de receita. 
 Contudo, não ficou claro nos autos se, de fato, a integralidade dos créditos de ICMS que foram transferidos a terceiros são decorrentes de atividade de exportação. 
 Diante do exposto, voto por CONVERTER o julgamento em DILIGÊNCIA, para determinar que a DRF de Belo Horizonte/MG, verifique e confirme se todos os créditos de ICMS transferidos a terceiros, objeto do presente processo, são decorrentes de operações de exportação da Contribuinte. 
 É como voto!
 
 (documento assinado digitalmente)
 Luis Fabiano Alves Penteado - Redator
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Relatorio

Trata-se de Auto de Infracdo com a exigéncia de recolhimento da Contribuicao
Social sobre o Lucro Liquido (CSLL), relativo aos anos-calendario de 1997 a 2000, no valor de
R$ 4.734.075,82, acrescido da multa de oficio de 75% e juros de mora.

Conforme se depreende do Termo de Verificacao Fiscal, a autoridade langadora
analisou os livros e documentos da empresa e solicitou esclarecimentos acerca dos valores
informados na linha “outras exclusdes” da DIPJ.

A fiscalizacdo considerou pertinentes algumas das exclusdes efetuadas para a
determinagdo da base de célculo da CSLL do periodo, mas efetuou glosas em virtude da
auséncia de embasamento legal ou autorizagdo judicial no que tange a trés itens, conforme

segue:

Efeitos decorrentes do expurgo do IPC/89 (Mandado de Seguranca n.
94.0013110-0);

Possibilidade de dedugdo imediata da diferenga verificada entre o IPC e o BTNF
na base de célculo da CSLL, sem obediéncia ao diferimento previsto na Lei n. 8.200/91
(Mandado de Seguranca n. 94.0019168-5);

Registro de crédito de ICMS extemporaneo, distinto do momento de real
utilizagdo do crédito fiscal.

Devidamente intimada do Auto de Infracdo, a Contribuinte apresentou
Impugnag¢do, acompanhada de documentos, na qual, em sintese, alegou que:

1. Ao segregar os valores levantados pela fiscalizagdo verificou que
ndo houve nenhuma glosa referente aos efeitos da Lei n° 8.200/91,
razdo pela qual ndo aborda em sua impugnacdo esta matéria.
Demonstra as glosas das exclusées ao Lucro Real realizadas pelo
Fisco nos anos-calendario de 1997 a 2000, identificando os itens:
Expurgo IPC/89 - Depreciagdo, Expurgo IPC/89 - Baixas, Expurgo
IPC/89 sobre prejuizos, Saldo depreciagao - IPC/89, Depreciagdo Lei
n’8.200/91, e ICMS extempordneo;

2. Quanto a glosa da exclusdo do efeito do expurgo IPC/89, relativa a
depreciagdo e baixas, existe equivoco na constatagdo fiscal quanto ao
conteudo da discussdo judicial proposta pela empresa, bem como em
relagdo a extensdo das decisoes proferidas;

3. A matéria discutida judicialmente, por meio do Mandado de
Seguranga n° 94.0013110-0, foi o direito de deducdo fiscal das
despesas relativas ao expurgo de corre¢do monetaria de balanco de
1989, levando em conta a variagdo do IPC de janeiro de 1989
(70,28%), com influéncia no resultado fiscal do més de dezembro de
1993, com todos os efeitos dai decorrentes, tais como depreciacdo,
amortizagdo e baixa de bens do ativo permanente e a consequente
corre¢do monetaria do saldo de prejuizos fiscais. Portanto, ndo foi
solicitado judicialmente pela empresa o IPC de 42,72% como inflagdo
do'periodo de'1989; comio’dfirma o Fisco,
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4. Transitou em julgado a possibilidade de aplicagdo do indice de
42,72% para o més de janeiro de 1989, para efeito de corregdo
monetadria do balango, ndo estando pendente nenhum recurso da
Fazenda Nacional sobre a materia;

5. O unico recurso pendente de julgamento ¢ aquele interposto pelo
Contribuinte, o qual visa ampliar para 70,28% a decisdo que lhe foi
parcialmente favoravel, proferida pelo Tribunal Regional da 1° Regido;

6. Apoiada por decisdo transitada em julgado procedeu aos ajustes
necessdrios visando a aplicagdo da diferenca de 42,72% no indice de
corregdo monetaria do balanco,

7. A glosa dos encargos de depreciagdo da Lei n° 8.200/91 ndo decorre
do aproveitamento da decisdo judicial que autorizou a dedug¢do
imediata dos valores correspondentes a diferenca entre o IPC e o
BTNF em 1990, ainda pendente de decisdo final. Ela se refere a
deprecia¢do da mais valia do ativo, gerada em decorréncia desta lei. O
procedimento adotado pela empresa ¢ legitimo e reconhecido por
jurisprudéncia do Conselho de Contribuintes do Ministério da
Fazenda,

8 A agdo judicial indicada pela fiscalizacdo discute a
inconstitucionalidade da postergacdo da dedutibilidade da despesa
referente a diferenga de indice IPC/BTNF em 1990, prevista no inciso 1
do art. 3°da Lei n°8.200/91, que trata apenas de Imposto de Renda;

9. Na parte que se refere a autuagdo, ou seja, a dedugdo da
depreciagdo influenciada pela diferenca IPC/BTNF para fins de CSL, o
Decreto n°® 332/91, ao regulamentar a Lei n° 8.200/91, extrapolou sua
competéncia legal ao determinar que ndo poderia ser reduzida da base
de cdlculo da CSL a depreciacdo da mais valia da diferenca
IPC/BTNF, sendo ilegal tal disposi¢do, tornando impossivel sua
aplicagdo,

10. Em relagdo a glosa da exclusdo na apuragdo do Lucro Real de
valores referentes a créditos extempordneos de ICMS, a premissa
colocada pela fiscalizagdo de que a receita dos créditos de ICMS so se
configura existente no momento da utilizacdo do crédito fiscal é
correta, mas a conclusdo a que o fisco chegou foi errada;

11. Apos o advento da Lei Complementar n° 87/96, identificou que
havia deixado de aproveitar créditos do ICMS relativos as aquisi¢oes
de mercadorias e que poderiam ser transferidos a terceiros, tendo
langado esses créditos em sua escrita fiscal de acordo com o
Regulamento do ICMS de Minas Gerais. Registrou, contabilmente, tais
créditos mediante langcamentos que ndo transitaram por contas de
resultado, adicionando seu valor, por conservadorismo, na apura¢do
do Lucro Real do periodo;

12. Esse procedimento implicou antecipagdo do pagamento do Imposto
de Renda, porque tais créditos ainda estavam pendentes de utilizagdo,
0 que s6 ocorreria com sua transferéncia, e isso ndo configura receita
tributavel;
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julgamento:

13. Sendo a empresa exportadora, ndo tendo débito de ICMS em sua
escrita fiscal, a unica forma de utilizagdo desses créditos era sua
transferéncia a terceiros. A transferéncia de créditos é um negocio
juridico extremamente similar a cessdo do direito civil, devendo
quando da ocorréncia deste fato, no momento em que 0 negocio
Jjuridico se concretiza, ser reconhecida a receita, em obediéncia ao
principio da competéncia dos exercicios;

14. Posteriormente, quando da efetiva transferéncia dos créditos, foi
reconhecida na contabilidade a receita decorrente do negocio
realizado. Como a empresa ja havia adicionado anteriormente na
apuragdo do lucro real os valores reconhecidos como receita, fez a
necessaria exclusio do lucro tributavel do periodo, pois, caso
contrario, tributaria duas vezes o mesmo valor: uma vez quando da
adi¢do dos créditos que ndo transitaram pelo resultado e outra vez
quando do efetivo reconhecimento da receita.

S1-C2T1
FL. 5

Em sessdo realizada no dia 24 de dezembro de 2002, a Delegacia de Julgamento
de Belo Horizonte, por unanimidade de votos, julgou procedente o lancamento em relagdo a
glosa do ICMS extemporaneo e demais aspectos examinados. Como também declarou
definitivo o lancamento, encerrando, na esfera administrativa a discussdo da matéria lan¢ada
com o mesmo objeto dos Mandados de Segurancga de n° 94.0013110-0 e de n° 94.0019168-5.

As Ementas a seguir reproduzem o entendimento daquela instancia de

Assunto: Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido - CSLL Exercicio:
1998, 1999, 2000, 2001 Ementa: Ajustes ao lucro liquido na apuragdo
da base de calculo da contribuicdo social sobre o lucro.

A propositura pelo contribuinte, contra a Fazenda Nacional de agdo
judicial - por qualquer modalidade processual - antes ou
posteriormente a autuagdo, com o mesmo objeto, importa a renuncia as
instancias administrativas, ou desisténcia de eventual recurso
interposto, tornando-se definitiva a exigéncia discutida.

llegalidade.

No ambito administrativo, ndo se pode negar efeitos a norma vigente,
ao argumento de sua ilegalidade.

Créditos de ICMS transferidos a terceiros. Apropriagdo de Receitas.

As receitas que dependam de evento futuro, por sua natureza aleatoria,
deverdo ser escrituradas no periodo-base de sua disponibilidade
Jjuridica.

A recorrente foi intimada da decisdo da Delegacia de Julgamento e, em 31 de
marco de 2003, interpds Recurso Voluntario, no qual reitera os mesmos
apresentados na Impugnacdo e acrescenta, em sintese, que:

1. O indice de 42,72%, admitido por sentenga transitada em julgado
para o més de janeiro de 1989, utilizado no cdlculo da corregdo
monetadria do balango, esta contido no indice de 70,28% pleiteado em
juizo pela autuada;

argumentos
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2. A fiscalizagdo somente poderia lancar valores que eventualmente
superassem o ja reconhecido indice de 42,72% para o més de janeiro
de 1989;

3. O acorddo recorrido descumpriu a ordem judicial exarada no
Mandado de Seguranga n® 94.0013110-0, que ja transitou em julgado;

4. A conclusdo do acorddo recorrido deveria estar fundamentada por
comprovagdo de que os valores aproveitados excedem aqueles
correspondentes ao indice reconhecido judicialmente. Caso ndo fosse
possivel tal conclusdo pelos documentos juntados aos autos, deveria ter
sido efetuado um pedido de diligéncia, em defesa do principio da
verdade real ou material;

5. Ndo existe concomitdncia entre o auto de infracdo e a matéria
remanescente discutida judicialmente;

6. Quanto a glosa da exclusdo do valor registrado contabilmente como
receita, referente ao ICMS extemporadneo, o procedimento adotado foi
mais favoravel ao fisco. O momento certo de incidéncia da CSL, em
conformidade com o regime de competéncia, é aquele em que ocorre o
negocio juridico oneroso ensejador da receita. Ndo pode a empresa ser
punida por ter antecipado uma receita tributdria ao Fisco,

7. Caso ocorresse, quando da adig¢do realizada, uma compensagdo
integral da receita, como afirma o acorddo recorrido, a forma de
tributag¢do lan¢ada no auto de infragdo ndo estaria correta, ndo sendo
admitida a glosa integral da exclusdo, essa sim acontecida em
momento de base negativa, uma vez que o eventual beneficio seria
decorrente de mero transcorrer do tempo na compensa¢do de bases
negativas acumuladas. O proprio acorddo admite o direito a exclusdo,
afirmando apenas que deveria sofrer os efeitos da limitagdo de 30%;

8. Mesmo que no momento da adi¢do a empresa tivesse apresentado
base negativa, esta base teria sido reduzida pela adi¢do do valor do
ICMS. No momento da exclusdo a base negativa teria sido majorada,
zerando os efeitos fiscais. Além disso, a base negativa majorada no
momento da exclusdo so poderia ser recuperada nos exercicios
seguintes, em virtude da limitagdo de 30%.

Colaciona, ainda, doutrina e jurisprudéncias deste Conselho.

Em sessdo realizada no dia 20 de outubro de 2004, a Oitava Camara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, converteu o julgamento em diligéncia
para que a autoridade fiscal elaborasse parecer conclusivo a respeito das afirmagoes da
Recorrente quanto a origem dos valores excluidos a titulo de expurgo IPC/89, item 01 -
Expurgo IPC/89 do Termo de Verificagdo Fiscal, devendo ser informado o seguinte:

a) Com base nas decisoes judiciais, qual o percentual de corregcdo
monetaria do balango foi admitido por sentenga transitada em julgado,
cuja matéria ndo esta pendente de julgamento pelo Supremo Tribunal
Federal;

b) Na hipotese do transito em julgado permitindo a utiliza¢do pela
empresa na covregdo.monetaria do balanco do percentual de 42,72%,
confirmar seas exclusoes efetivadas, -glosadas pela fiscaliza¢do, dizem
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respeito exclusivamente aos efeitos sobre deprecia¢do, baixa e
prejuizos fiscais pela aplicacdo de tal indice;

¢) Se o procedimento de excluir tais diferencas constatadas no balango
de 1989, na apura¢do da base de calculo da CSL de periodos
nosicriores a 1993, foi admitido em sentenca transitada em julgado,
haja vista a impossibilidade de compensacdo de bases negativas da
Contribui¢do Social sobre o Lucro oriundas de periodos anteriores a
1992.

d) O parecer fiscal deve conter a discriminagdo e a decomposi¢do de
tais valores excluidos na determinacdo da base de calculo da CSL dos
periodos autuados, tomando por base a diferenca apurada com a
utilizagdo do indice de 42,72% no balancgo original e sua evolu¢do até
os periodos onde ocorreram as exclusdes, dando ciéncia de suas
conclusoes a contribuinte, abrindo prazo para sua manifestagao.

O processo foi encaminhado ao Sefis/DRF de Belo Horizonte para as
providéncias regulamentares cabiveis e prosseguimento.

Para o cumprimento da diligéncia, foi expedido o Termo de Intimag¢do Fiscal n°
01, no qual a Recorrente foi intimada a apresentar no prazo de cinco dias uteis os seguintes
documentos:

a) O demonstrativo de todas as contas sujeitas a corre¢do monetaria,
em 1989 (conta, subconta e valores baixados), mostrando o valor
corrigido, o valor constante na escritura¢do e o valor da corre¢do
monetaria. Anexar os razoes,

b) O balango levantado em 31/12/1989;
¢) Livro de apuragdo do Lucro Real - LALUR, de 1989 a 2000;

d) Os demonstrativos de recdlculo da corre¢cdo monetaria que a
empresa porventura tenha feito em virtude da agdo judicial que discute
o indice de corregdo a ser aplicado em 1989.

Em resposta, a Recorrente apresentou, em 22 de novembro de 2006:

- BALANCO PATRIMONIAL levantado em 31/12/89, publicado em
jornal (ORIGINAL),

- LALUR - livro 02 (paginas 01 a 50) - registros Parte A, de 31/12/90
até 30/06/92;

- LALUR - livro 02 (paginas 01 a 50) - registros Parte A, de 31/12/90
até /30/09/93;

- LALUR - livro 02 (paginas 01 a 50) - registros Parte A, de 31/12/90
até 30/09/93 (IGUAL AO ANTERIOR),

- LALUR - livro 03 (paginas 01 a 50) - registros Parte A, de 31/10/93
até 30/11/93;

- LALUR - livro 03 (paginas 01 a 100) - registros Parte A, de 30/09/93
atér30/11/93;
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- LALUR - livro 03 (paginas 01 a 50) - registros Parte A, de 31/12/90
até 30/06/92;

- LALUR - livro 03 (paginas 01 a 127) - registros Parte A, de 31/12/90
até 31/12/93;

LALUR - livro 03 (paginas 01 a 138) - registros Parte A, de 31/01/94
aié 31/12/94.

- LALUR - livro 04 (paginas 01 a 126) - registros Parte A, de 31/01/95
até 31/12/95;

- LALUR - livro 05 (paginas 01 a 134) - registros Parte A, de 31/01/96
até 31/12/96;

- LALUR - livro 06 (paginas 01 a 119) - registros Parte A, de 31/01/97
até 31/12/97;

- LALUR - livro 07 (paginas 01 a 71) - registros Parte A, de 31/01/98
até 31/12/98;

- LALUR - livro 08 (paginas 01 a 66) - registros Parte A, de 31/01/99
até 31/12/99;

- LALUR - livro 09 (paginas 01 a 72) - registros Parte A, de 31/01/00
até 31/12/00.

Solicitou, ainda, dilagdo do prazo para apresentar os documentos faltantes.

Em 07 de dezembro de 2006, apresentou o LALUR - livro 01 (paginas 01 a 50),
registros da Parte A, de 31/12/78 até 31/12/90 e, novamente, solicitou dilagdo do prazo para
apresentar os documentos faltantes. A autoridade fiscal prorrogou o prazo por mais trés dias
uteis.

Foi expedido o Termo de Intimacdo Fiscal n° 02, no qual a Recorrente foi
intimada a apresentar no prazo de cinco dias uteis os seguintes documentos:

a) Certiddo do Transito em Julgado da decisdo que permite a empresa
utilizar o indice de 42,72% como corre¢do monetaria de janeiro/89
(Acordao referente ao Mandado de Seguran¢a de n° 96.01.13595-2,
publicado pelo Tribunal Regional Federal da 1° Regido),

b) Copia da Declarag¢do do Imposto de Renda da Pessoa Juridica -
DIRPJ 2000, relativa ao periodo-base de 1989;

¢) Demonstrar, de forma organizada e com todos os langamentos
contabeis, todas as etapas dos cdlculos que foram efetuados em todas
as contas passiveis de serem corrigidas monetariamente para fins da
apuragdo da corre¢do monetaria de balanco em 31/12/1989, antes e
apos a decisdo judicial emanada no processo supra mencionado, cujo
efeito permitiu a empresa fazer as exclusoes no periodo de 1997 até
2000, a titulo de expurgo IPC 89. Apresentar os cdlculos por conta e
sub-conta, e o sintético.

d) Mostrar os cdlculos relativos aos valores provenientes da diferenca
darcorregdo admitida’judicialmente e a prevista na legislagdo em vigor
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em 1989, fazendo a evolugdo da corre¢do monetaria destes valores até
os periodos nos quais ocorreram as suas exclusoes.

e) Comprovar com a documenta¢do pertinente, se as exclusoes
efetivadas, glosadas pela fiscalizacdo, dizem respeito exclusivamente
aos c¢feitos sobre depreciagcdo, baixa e prejuizos fiscais e a quais
periodos estes prejuizos que foram corrigidos se referem. Indicar
também com que indice foi calculada a corre¢do monetdria destes
valores glosados, identificando na contabilidade os valores originais
das contas e a corre¢do monetaria de cada uma delas.

Em resposta, a Recorrente apresentou, em 21 de dezembro de 2006:

1. Acorddo da apelagdo em MS n° 96.01.13595-2, negando provimento
a apelagdo da empresa, ao recurso adesivo da Fazenda Nacional e a
remessa,

2. Acorddo dos Embargos de Declara¢do na apelagdo em Mandado de
Seguranga n° 96.01.13595-2, acolhendo os embargos de Declaragdo
da empresa para confirmar o indice de 42,72% sem alterar o resultado
de julgamento;

3. Decisao do STJ negando provimento ao agravo de instrumento
interposto pela Fazenda Nacional em face da inadmissdo de seu
Recurso Especial e confirmando o indice de 42,72 %

4. Certidao de transito em julgado da decisdo do STJ;
5. Copia da DIRPJ 2000, relativa ao periodo-base de 1999;

6. Planilhas-Demonstrativo da Depreciagcdo referente ao expurgo
IPC/BTNF de 1989 a 1996.

E, ainda, esclareceu que:

1. Os documentos 1 a 5 atendem as solicitacoes ‘a’ e ‘b’ do Termo de
Intimacdo Fiscal n° 02;

2. Quanto ao item ‘c’ ndo foram feitos langamentos contdibeis em
relagcdo ao registro do expurgo do IPC/89. Tendo em vista que os
funcionarios responsdveis pelos cdlculos em questdo ndo mais
compoem o quadro de empregados da empresa, ndo foi possivel
localizar memorias de calculo que atendam ao solicitado.
Encontramos, porém, planilhas denominadas “Demonstrativo da
Depreciagdo referente ao expurgo IPC/BTNF", que demonstram o
valor de depreciacdo de cada conta contabil relativo ao aludido
expurgo para os periodos de 1989 a 1996, as quais apresentamos para
analise;

3. Quanto aos itens ‘d’ e ‘e’ devido as dificuldades ja relatadas acima,
bem como a dificuldade em localizar arquivos do ano de 1989,
pretende contratar um servigo de consultoria a fim de recompor os
calculos feitos a época, visando a demonstragdo clara e organizada de
que as exclusoes feitas pela empresa obedeceram aos limites da
decisdo judicial ja mencionada.
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Solicitou dilagdo do prazo para apresentar os documentos faltantes. A autoridade
fiscal prorrogou o prazo até 22 de janeiro de 2007.

Na data limite para expirac¢do do prazo, a Recorrente apresentou:

I. Controle extracontabil dos efeitos do expurgo inflacionario do
IPC/89, por cédigo de conta do ativo,

2. Inventario de bens patrimoniais.

Ressaltou que nao foi possivel demonstrar os efeitos do expurgo sobre os saldos
de piejuizos fiscais existentes em 01/01/1989, pois os Livros de Apuracdo do Lucro Real —
ILALUR estavam em poder da fiscalizagdo e solicitou a dilacdo de prazo para apresentar novos
documentos, que poderdo auxiliar na avaliagdo dos calculos, inclusive os controles que
permitem verificar os efeitos de baixa e os encargos de depreciagdo incorridos em periodos
anteriores.

Em 07 de fevereiro, apresentou planilhas tituladas Anexo e Anexo II, em que o
escritorio de advocacia contratado pela Recorrente demonstrou o cdlculo dos efeitos do
expurgo do IPC/89 sobre as contas do ativo permanente que permitiu as exclusoes efetuadas
nas bases de calculo do IRPJ e da CSLL e o cdlculo dos efeitos do expurgo do IPC/89 sobre os
saldos de prejuizos fiscais existentes em 31/12/1988 e escriturados na Parte B do Livro de
Apuragdo do Lucro Real - LALUR n° 01.

A fim de atender a decisdo do Conselho de Contribuintes, a autoridade fiscal
exarou despacho no qual concluiu que:

1. A decisdo judicial favoravel a contribuinte no seu pleito de aplicar o
percentual de corre¢cdo monetaria de 42,72% no més de janeiro de
1989 ainda ndo transitou em julgado. Alem disso, essa decisdo ao
invés de favorecer a empresa a prejudica, em virtude de a
contribuinte ter apurado saldo credor de corre¢cdo monetdria no
balango levantado em 31/12/1989; (grifamos)

2. As exclusoes glosadas pela fiscalizagdo dizem respeito
exclusivamente aos efeitos da corre¢do monetaria sobre depreciagdo,
baixa e prejuizos fiscais pela aplica¢do da diferenca da OTN de Ncz$
6,92 (indice legal para todos os contribuintes, significando uma
corre¢do de 12,16% para janeiro/1989) e Ncz$ 10,51 (indice com
corregdo de 70,28%, pleiteada pela empresa. Observar que a corregdo
de 12,16%, dada a todos esta dentro desta de 70,28%, pois a correg¢do
de 70,28% sobre a OTN de 6,17 é igual a 10,51). Pelas investigacoes
realizadas fica claro que os prejuizos sdo os saldos acumulados
anteriormente. Examinando as decisoes proferidas pela Justica,
depreende-se que o contribuinte aproveitou o que lhe era favordvel,
produzindo efeitos somente sobre as contas redutoras do ativo,

(grifamos)

3. O procedimento de excluir as diferengas provenientes da aplicag¢do
do indice de 42,72% na apura¢do da base de cdlculo da CSLL de
periodos posteriores a 1993 foi admitido pela justica, através da
sentenga de primeira instancia, com uma redagdo genérica, voltada
para o imposto de renda. Ndo vimos durante o processo a discussdao
acerca da_ impossibilidade de compensacdo de bases de cdlculo
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negativas de periodos anteriores a 1991, ou seja, ndo se discutiu o
paragrafo unico do artigo 44 da Lei n° 8.383/1991, que permitiu a
compensagdo somente a partir de 1992;

4. Permanece a adverténcia de que e contribuinte ndo tem o que
compensar, por ter apurado saldo credor de correcdo monetaria do
balango em 31/12/1989. Ademais, destaco que no periodo-base de 1989
a empresa ndo apurou base de cdlculo negativa da CSLL, conforme
extrato de sua declara¢do que anexamos a este despacho. (grifamos)

O parecer da autoridade fiscal também apresentou a discriminag¢do dos valores
giosados, conforme descri¢ao na planilha apresentada pela Recorrente:

Ano-calendario de 1997:
R3$ 1.606.829,06 - Expurgo IPC 89 (depreciagdo)
R$ 2.564.235,55 - Lei 8.200/91 (depreciagdo)

R$ 1.238.266,76 - ICMS extempordneo R$ 5.409.331,37 - TOTAL Ano-
calendario 1998:

R$ 1.602.301,07 - Expurgo IPC 89 (deprecia¢do)
R$ 2.635.995,28 - Lei 8.200/91 (depreciagdo)
R$ 15.771,67 - Expurgo IPC 89 (baixas)

RS 988.128,94 - ICMS extempordneo R$ 5.242.196,96 - TOTAL Ano-
calendario 1999:

R3$ 1.600.696,80 - Expurgo IPC 89 (depreciagdo)
R$2.550.521,19 - Lei 8.200/91 (depreciagdo)

RS 33.333,48 - Expurgo IPC 89 (baixas)

RS$ 2.931.349,83 - Expurgo IPC 89 (saldo depreciagdo)
R87.115.901,30 - TOTAL Ano-calendario 2000:

R$ 1.325.525,38 - Expurgo IPC 89 (deprecia¢do)

R3$ 2.109.960,83 - Lei 8.200/91 (depreciagdo)

R$ 3.952.030,65 - Expurgo IPC 89 (saldo depreciagdo)

RS 7.387.516,86 - TOTAL A Recorrente foi cientificada do despacho e
apresentou manifesta¢do, na qual em sintese contra-argumentou,
dispondo os comentarios conforme os topicos do relatorio:

1. A Decisdo ndo transitou em julgado - A decisdo transitada em
Jjulgado diz respeito ao Recurso interposto pela Fazenda Nacional,

- O Tribunal Regional Federal da 1° Regido confirmou parcialmente a
sentenga que havia concedido a segurancga, ou seja, que havia acatado
o pedido da Minas da Serra Geral S/A veiculado na Peti¢do Inicial.
Apos: o5” esclarecimentos prestados em Embargos de Declaragdo, ficou
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claro que o TRF da 1° Regido so alterou a senteng¢a para reduzir o
indice expurgado em janeiro de 1989 de 70,28% para 42,72%,
conformando-se aos precedentes do STJ;

- Em face do acorddo do TRF da 1° Regido, a Recorrente interpos
Recursos Especial e Extraordinario, visando reconhecimento do indice
integral de janeiro (70,28%) ou, quando ao menos, o complemento do
més de fevereiro de 1989 (10,14%). A Fazenda Nacional, por sua vez,
interpés somente Recurso Especial ao STJ, visando a reforma integral
do acorddo do TRF da 1° Regido, de forma que ndo fosse autorizado a
empresa utilizar nenhum outro indice sendo o oficial de janeiro de
1989, na corre¢do de suas contas de depreciagdo, amortizagdo e baixa
do ativo permanente e na corre¢do do prejuizo fiscal acumulado;

- O Superior Tribunal de Justica negou a pretensdo de ambas, ou seja,
ndo majorou nem reduziu o indice de 42,72% reconhecido pelo TRF da
1% Regido para janeiro de 1989. Ou seja, foi confirmado o
entendimento do Tribunal de segunda instancia;

- Através da certiddo ja juntada aos autos, em 13/06/2000 transitou em
julgado a decisdo prolatada pelo Tribunal Regional Federal da 1°¢
Regido, cujo teor definiu o indice expurgado em janeiro de 1989 como
de 42,72%. O fato é que na data em comento expirou o prazo para que
a Fazenda recorresse da negativa de provimento ao Agravo de
Instrumento interposto perante o STJ (AG 293.170) com o fito de que
fosse admitido seu Recurso Especial. Como a Fazenda nacional ndo
interpos Recurso Extraordindrio ao STF fica evidente que, no que a
desfavorece, transitou em julgado a decisdo do TRF, (grifamos)

- O Supremo Tribunal Federal aprecia, neste momento, apenas
pretensdo recursal da ora Recorrente (RE n° 367.892), (grifamos)

- O ultimo recurso que pretendia a revisdo para menor, do indice de
42,72% (recurso especial da Fazenda), ndo foi admitido pelo eg. TRF
da 1° Regido, em decisdo que se perenizou, uma vez que o STJ negou
provimento a agravo de instrumento que pretendia obter sua reforma;

- O que até o momento ndo transitou em julgado é o pedido da
Recorrente, amparado no principio da isonomia, de que possa fruir
dos critérios de corre¢do monetdaria conferidos as pessoas fisicas na
Lein®7.959/88, (grifamos)

- Como no direito processual brasileiro ndo ha reformatio in pejus
tampouco decisdo, em via recursal, de questdo que ndo foi devolvida
ao Tribunal ad quem, vé-se que transitou em julgado o indice de
42,72% quanto ao més de janeiro de 1989 e ndo ha mais recurso cujo
deslinde possa ser sua revisdo para menor ou Seu afastamento.

(grifamos)

2. Analise do Balango de 31/12/1989 - Tendo em vista que o expurgo
de 42,72% corresponde ao més de janeiro de 1989, o cdlculo da
diferenca de corre¢do monetaria elaborado pela Recorrente e
apresentado a auditoria fiscal teve como base o saldo do Balango
Patrimonial de 31/12/1988, ja que a correcdo monetaria tem como
referéncia o saldo corrigido no més anterior;

11
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- A aplicagdo do expurgo sobre os saldos do balango de 31.12.1989
podera gerar um beneficio muito maior para a Recorrente, pois serd
aplicado sobre o valor da corre¢do monetaria e sobre as aquisi¢oes de
todo o ano de 1989, que somente seriam corrigidas a partir de janeiro
de 1990.

J. A Decisdo Prejudica a Recorrente - O equivoco mais grave da
auditoria foi o entendimento de que a decisdo judicial ndo beneficiou a
Recorrente e, portanto, seria irrelevante o fornecimento de qualquer
outro documento para analise;

- Impetrou Mandado de Seguranca requerendo que lhe fosse
assegurado o direito de deduzir fiscalmente nas bases de cadlculo do
IRPJ e da CSL a diferenga de corre¢do monetaria de balango
correspondente ao expurgo inflacionario do Plano Verdo, como se
fosse ajuste de exercicios anteriores, com todos os efeitos dai
decorrentes, tais como os de deprecia¢do, amortizagdo e baixa dos
bens do ativo permanente, com a consequente corregcdo dos prejuizos

fiscais, (grifamos)

- Em Acordao proferido pela 3° Turma, o Tribunal Regional Federal da
1* Regidao houve por bem confirmar a sentenca concessiva de
seguranc¢a. Opostos Embargos de Declaragdo pela Impetrante a fim de
se esclarecer qual o indice relativo ao més de janeiro de 1989,
determinou-se que este deveria ser de 42,72%;

- Salvo quanto a reducgdo do indice de 70,28% para 42,72% transitou
em julgado exatamente o pedido original. O objeto da agdo judicial
ndo foi a deducdo de saldo devedor de correcio monetdria de
balanco, mas a dedugdo fiscal dos efeitos do PC/89 sobre as despesas
relacionadas aos bens do ativo permanente e sobre os prejuizos fiscais;

(grifamos)

- Conforme pode ser verificado nas pegas do processo anexadas aos
autos, em momento algum a ora Recorrente requereu judicialmente o
direito a dedugdo fiscal de saldo devedor de corre¢do monetaria. A
discussdo judicial, ja transitada em julgado, foi apenas em torno do
fato de que o expurgo de corre¢do monetaria de balanco de janeiro de
1989 deveria ser aplicado sobre as despesas de depreciagdo,
amortizagdo e baixas do ativo permanente e sobre os prejuizos fiscais;

(grifamos)

- Foi justamente essa questdo levada ao poder judiciario e que foi
objeto da decisdo transitada em julgado. O Acorddo reconheceu
definitivamente o direito da ora Recorrente de deduzir fiscalmente as
despesas de depreciagdo, amortizagdo e baixas sobre a "mais valia" do
ativo permanente que deixou de ser registrada contabilmente;

- Além de entender que a decisdo ndo beneficiou a Recorrente, a Sra.
Auditora Fiscal pretendeu penaliza-la com o recdlculo do lucro
inflaciondrio imputando o acréscimo de 42,72% correspondente ao
IPC de janeiro de 1989. A interpretagdo equivocada do processo
judicial prejudicou a andlise dos documentos apresentados pela
Recorrente;

12
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- E nos limites do pedido em questio que a empresa deve aproveitar os
efeitos da decisdo que lhe favorece, ndo podendo a auditoria fiscal
alegar que a Recorrente ndo foi beneficiada pela decisao em funcao de
apuragdo de saldo credor de corre¢do monetaria.

4. Origem das Exclusées Efetivadas pela Recorrente - O expurgo
objeto do pedido judicial original equivale a diferenca entre a inflagdo
medida pelo IPC de janeiro de 1989 de 70,28% e a inflagdo
reconhecida pelo governo de 12,16% (varia¢do da OTN de NCz$ 6,17
para NCz$ 6,92). Assim, nos termos do pedido da ag¢do judicial, o valor
da OTN fixada para fins de corregdo monetaria de NCz$ 6,92 deveria
serde NCz$ 10,51;

- O indice expurgado autorizado no caso concreto equivale a variagdo
do poder aquisitivo da moeda em 31 dias. Aplicando-se os calculos de
apropriagdo pro-rata, o STJ definiu que o indice de 42,72% seria a
variagdo expurgada no més de janeiro de 1989;

- Na conclusdo, a auditoria afirma que as exclusoes dizem respeito
exclusivamente aos efeitos da diferenca de corre¢do monetaria, baixa e
prejuizos fiscais pela aplicacdo da diferenca da OTN de NCz$ 6,92 e
NCz§ 10,51, ou seja, a auditoria entendeu que foi adotado o indice de
70,28% e ndo 42,72%;

- Os controles elaborados pela ora Recorrente para fins de apuragdo
do beneficio que seria apurado no processo em caso de decisdo
favoravel ao contribuinte consideraram o indice que foi objeto do
pedido judicial (70,28%). Posteriormente, quando o Judiciario reduziu
o indice para 42,72%, a Recorrente recalculou os efeitos da diferencga
de corre¢do monetaria a fim de proceder a exclusdo nas bases de
calculo do IRPJ e da CSL. Portanto, os valores utilizados para fins de
exclusdo nos periodos de 1997 a 2000 correspondem ao cdlculo
efetuado a partir do indice de 42,72%, (grifamos)

- O fato da ora Recorrente possuir controle da diferenca de corregdo
monetdria com base nos indices de 70,28% e de 42,72%, ndo implica
afirmar que as exclusoes glosadas pela fiscalizag¢do ndo correspondem
ao indice de 42,72 %;

- De acordo com o demonstrativo abaixo, o efeito do expurgo sobre o
saldo das contas do ativo permanente gera uma “mais valia’ no
montante de aproximadamente R$ 42 milhdes, passivel de
aproveitamento mediante exclusdo no lucro real e na base de cdlculo
da CSL, limitados somente pela aplicacdo das taxas de depreciagdo,
amortizacgdo, exaustdo e baixas sobre os bens existentes em 31/12/1988
(limitagdo temporal da utiliza¢do da “mais valia”, dado que os bens
integrantes do permanente em 31/12/88 poderiam ndo estar
integralmente depreciados quando da realiza¢do da exclusdo fiscal),

- O montante dos efeitos do IPC/89 correspondentes aos encargos de
depreciag¢do, amortiza¢do e baixas do ativo permanente excluido no
calculo do IRPJ foi de R$ 13.397.066,37. Note-se, portanto, que a
Recorrente excluiu parcialmente os efeitos do expurgo da corregdo
monetaria de 42,72%, restando saldo a ser excluido nos periodos
subsequentes.ao ano.de 2000,
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- A auditoria fiscal deveria ter avaliado qual o montante total do
beneficio pleiteado (indice expurgado sobre o saldo do ativo
permanente em 31/12/88). Depois deveria avaliar se todo este ativo ja
estaria realizado quando da exclusdo glosada no presente processo;

- Sobre o montante total do beneficio seria aplicada, portanto, a
proporg¢do do ativo ja realizado, de forma a se comparar se o valor
excluido pela Recorrente é maior ou menor do que o resultado da
aplicagdo do indice expurgado ja transitado em julgado (42,72%);

- A propria auditoria fiscal constatou que os valores excluidos e
glosados pela fiscalizacdo dizem respeito exclusivamente aos efeitos da
diferenca de corre¢do monetdaria sobre depreciacdo, amortizagdo,
baixa e prejuizos fiscais. No entanto, se equivocou quanto ao indice
utilizado, pois entendeu que os efeitos foram apurados mediante
aplica¢do do indice de 70,28%, mas conforme pode ser comprovado
pelos demonstrativos apresentados o valor das exclusoes foram
calculados através do indice de 42,72 %;

- A autoridade administrativa tem o dever de apurar a verdade
material dos fatos, o que ndo ocorreu no caso concreto. Ndo se pode
admitir que o orgdo julgador, a partir do titulo de um documento
apresentado pelo contribuinte a pedido da fiscalizag¢do, conclua pelo
carater definitivo de um lancamento, admitindo até mesmo a imediata
inscricdo em divida ativa de um débito sem mesmo confirmar se o
mesmo ndo esta amparado por decisdo judicial transitada em julgado,
cuja existéncia foi admitida pelo proprio acorddo recorrido;

- Admitir a diligéncia conforme efetuada, seria o mesmo que ndo
respeitar a coisa julgada, (grifamos)

- Outra suposta irregularidade que teria sido cometida pela Recorrente
seria a aplicacdo dos efeitos da Lei n° 8.200/91 sobre a diferenca de
corre¢cdo monetaria de 1989;

- A Lei n° 8.200/91 reconheceu o direito dos contribuintes registrarem
contabilmente a diferenca de corre¢do monetaria ocorrido durante
todo o ano-calendario de 1990;

- Portanto, caso a corre¢do oficial de janeiro de 1989 tivesse
computado a real inflagdo do periodo, o saldo do ativo permanente a
ser corrigido posteriormente em 1990, nos termos da Lei n° 8.200/91,
ja estaria contemplado pelo expurgo de 1989 de 42,72%;

- Assim como o saldo contabil do ativo permanente existente em 1990
foi corrigido pelos indices da Lei 8.200/91, também a parcela do ativo
permanente objeto da medida judicial (expurgo de 1989) deve ser
corrigido pelos indices oficiais posteriores a 1989, inclusive a corre¢do
da Lei n° 8.200/91, que se realizou com base nos indices previstos na
Instrugcdo Normativa SRF n° 114/1991. (grifamos)

5. Exclusdo em Periodos Posteriores a 1993 - Decisdo Judicial - Ficou
claro que transitou em julgado a sentenca, inclusive no que tange a
permissdo de que a Impetrante procedesse a corre¢do monetdria do
balanco, nos termos aqui ja expostos, “sobre o lucro apurado a partir
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de 1994, como se fosse ajuste de exercicios anteriores com os efeitos
dai decorrentes”; (grifamos)

6. Discriminag¢do e Decomposi¢do das Exclusoes - Verifica-se que o
total dos efeitos do IPC/89 correspondentes aos encargos de
depieciagdo, amortizagdo e baixas do ativo permanente excluidos no
cdlculo do IRPJ do periodo autuado foi de R$ 13 milhdes, enquanto o
saldo passivel de exclusdo é de R$ 42 milhdes;

- Em relagdo aos efeitos do expurgo sobre os prejuizos fiscais, o
quadro acima demonstra que foi aproveitado o total de R$ 4 milhées,
sendo que o saldo apurado para fins de dedugdo ¢ de R$ 10 milhoes;

- Dessa forma, ao confrontar as memorias de calculo do IRPJ do
periodo de 1997 a 2000 com os demonstrativos de apurac¢do da
diferenca de correcdo monetaria do IPC/89 verifica-se que parte das
exclusoes glosadas pela fiscalizagdo dizem respeito exclusivamente aos
efeitos do expurgo da corre¢cdo monetaria de 42,72%. A outra parte
refere-se a exclusdo do ICMS extempordneo e aos encargos de
depreciagdo da Lei n° 8.200/91, que ndo foi objeto da diligéncia em
questdo;

- Dessa forma, conclui-se que a Recorrente aproveitou os efeitos do
IPC/89 nos limites da decisdo judicial, ndo cabendo a alega¢do de que
a decisdo ndo lhe beneficiou em fungdo de apuragdo de saldo credor de
corre¢do monetaria.

Posteriormente, a Recorrente apresentou complementagdo as suas alegacoes,
contestou os resultados da diligéncia e alegou que:

1. Exclusdo em Periodos Posteriores a 1993 - Base Negativa CSLL -
Conforme bem relatou a Sra. Auditora Fiscal, a possibilidade de
exclusdo dos efeitos do IPC/89 em periodos posteriores a 1993 foi
admitido pela sentenga transitada em julgado. Como ja amplamente
exposto na manifestagdo protocolada em 12.03.2007 acerca do
andamento do processo judicial, fica claro que transitou em julgado a
sentenga, inclusive no que tange a permissdo de que a Impetrante
procedesse a corre¢do monetdria, nos termos aqui ja expostos, "sobre
o lucro apurado a partir de 1994, como se fosse ajuste de exercicios
anteriores, com os efeitos dai decorrentes”; - A decisdo judicial
transitada em julgado permitiu a exclusdo dos efeitos do IPC/89 na
base de calculo da CSLL somente a partir do periodo de 1994 e a
Recorrente ndo aproveitou os efeitos da agdo em periodos anteriores.
Se a Recorrente excluiu os efeitos do IPC/89 na base de calculo da
CSLL no limite do que foi concedido judicialmente, eventuais bases
negativas geradas pela referida exclusdao seriam apuradas a partir de
1994, ndo sendo alcangadas pela norma que impede a compensagdo de
bases negativas de CSLL anteriores a 1992.

2. Efeitos da lei n°® 8.200/1991 sobre o IPC/89 - Qutra suposta
irregularidade que teria sido cometida pela Recorrente seria a
aplicagdo dos efeitos da Lei n°® 8.200/91 sobre a diferenca de corregdo

monetaria de 1989. A auditoria ressaltou ainda que os efeitos da Lei n°
8.200/91 ndo podem afetar a base de calculo da CSLL;
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- A auditoria se equivocou, pois a Recorrente ndo esta pretendendo
deduzir da CSLL os efeitos do expurgo inflaciondrio da diferenca
IPC/BTNF sobre as demonstragdes contdabeis, mas apenas corrigir
monetariamente o beneficio apurado em decorréncia dos efeitos do
expurgo do IPC/89 pela inflacdo real ja reconhecida pela Lei n°
8.200/91;

- Ha que se proceder a uma disting¢do fundamental ndo percebida pela
auditoria: a Lei n°® 8.200/91 reconheceu o direito de os contribuintes
registrarem contabilmente a diferenga de correg¢do monetdaria ocorrida
durante todo o ano-calendadrio de 1990. Essa diferenca IPC/BTNF
sobre os saldos patrimoniais de 1990 ndo poderia afetar a apura¢do da
CSL, de acordo com o art. 41 do Decreto 332/91. Entretanto, o
presente processo ndo versa sobre corre¢do monetdria de saldos
patrimoniais (CMB) de 1990, mas sim do expurgo inflacionario
ocorrido em janeiro de 1989;

- Nesse sentido, a decisdo transitada em julgado autorizou a Minas da
Serra Geral a proceder ao ajuste fiscal da parcela de corregdo
monetaria expurgada em 1989 e esta parcela, denominada em toda a
manifesta¢do da recorrente como "mais valia" do Plano Verdo deve ser
corrigida monetariamente pelos indices oficiais divulgados apos
janeiro de 1989, entre eles a diferenca IPC/BTNF em 1990. A
aplicacdo da diferenca IPC/BTNF, neste caso, decorre da corregdo da
mais valia do ativo permanente apurada em 1989 por forca da decisdo
judicial e nos termos da Instru¢do Normativa SRF n° 114/1991, e ndo
da corregdo do proprio ativo permanente de 1990.

3. Base de Calculo da CSLL do Periodo-base de 1995 - A Auditora
Fiscal fez uma ressalva de que a Recorrente apurou uma "enorme"
base negativa de CSLL no periodo de 1995, supondo que teria sido
aproveitado integralmente os efeitos do IPC/89 na apuracdo da CSLL.
Ora, cabe a autoridade apurar a verdade dos fatos e ndo fazer
suposi¢oes infundadas. Pelo principio da verdade material aplicavel ao
processo administrativo, a autoridade administrativa deve sempre,
quando da andlise das questoes que lhe sdo postas, buscar a verdade
material;

- Deve-se atentar, ainda, ao fato de que a declaragdo de rendimentos
do periodo-base de 1995 foi objeto de retificagdo pela Recorrente. De
fato, no ano-base de 1995 a Recorrente apresentou base negativa de
CSLL no montante de R$ 20 milhoes, mas apos a retificagdo da
declaragdo de rendimentos o valor foi reduzido para R$ 2 milhoes.

O processo retornou ao Conselho para julgamento e, na sessdo realizada em 06
de marco de 2008, a Oitava Camara do Primeiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade
de votos, converteu novamente o julgamento em diligéncia para que o pedido de
esclarecimentos seja cumprido, com a andlise das contrariedades produzidas pela
contribuinte, com a apresentagdo de parecer conclusivo a respeito do solicitado na resolugdo
original n° 108-00.250 e juntada de documentos, inclusive certiddao de objeto e pé atualizada
do processo judicial em questdo.
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A decisdo foi fundamentada tendo em vista que da leitura do relatorio fiscal e da
manifestacdo do contribuinte percebe-se que as duvidas que motivaram a conversao do
julgamento em diligéncia permaneciam latentes.

A Recorrente foi intimada a apresentar a Certiddo de Objeto e P¢ referente ao
Mandado de Scguranga de n® 96.01.13595-2 (processo original 94.0013110-0).

Em continuidade ao cumprimento das diligéncias, a autoridade fiscal exarou
despacho, no qual fez um resumo de todo o processo e analisou detalhadamente os argumentos
trazidos pela Recorrente.

A respeito a acdo judicial relativa ao IPC de janeiro/1989 (MS 94.0013110-0)
teceu, em sintese, os seguintes entendimentos:

1. A propria empresa concorda que a certiddo que nos apresentou diz
respeito ao transito em julgado do recurso interposto pela Fazenda
Nacional. Logo, segundo a fiscalizada, a formag¢do de coisa julgada é
conclusiva quanto a questdo do indice de 42,72% a ser aplicado ao
més de janeiro/1989. Essa questdo ndo suscita mais discussoes, caso
ndo exista mesmo o procedimento de expedicdo de Certiddo de
Transito em Julgado por parte do poder judiciario, sendo o trdnsito
implicito, ocorrendo por interpretacdo, como a empresa expoe as fls.
670 do Volume 02 deste processo e complementa as fls. 672, com os
seguintes dizeres: "Como a Fazenda Nacional ndo interpos Recurso
Extraordinario ao STF, fica evidente que, no que a desfavorece,
transitou em julgado a decisdo do TRF". Assim, o indice de
Jjaneiro/1989 estaria definitivamente decidido,

2. E muito clara a pretensio do contribuinte as fls. 193 do Volume 01
deste processo, que diz na peticdo inicial, item III: "... deduzir
fiscalmente as despesas de 1989 computando-se a variagdao do IPC de
Jjaneiro de 1989 de 70,28%, substituindo-se a OTN de NCz$ 6,92 pela
NCz$ 10,51, a qual espelha a inflagdo real do periodo, segundo o
IBGE e arts. 5 e 6 do DL 2.283/86, na base de calculo do Imposto de
Renda da Pessoa Juridica e da Contribui¢do Social apurados a partir
de 1994, como se fosse ajuste de exercicios anteriores (art.186, §1° da
Lei n® 6.404/76 e arts. 193 e 219 do RIR/80), com todos os efeitos dai
decorrentes, tais como os de deprecia¢do, amortizagdo e baixa dos
bens do ativo permanente, com a consequente corre¢io dos prejuizos
fiscais."; (grifos no original)

3. A sentenga de 1 instancia, as fls. 373 do Volume 02: da a empresa a
permissdo para fazer a "... dedugdo fiscal da corre¢do monetdria do
balanco de 1989, computando-se a varia¢do do IPC de janeiro daquele
ano (70,28%) na base de calculo do Imposto de Renda da Pessoa
Juridica e da Contribui¢do Social sobre o Lucro apurado a partir de
1994, como se fosse ajuste de exercicios anteriores, com os efeitos dai
decorrentes"; (grifos no original)

4. O acorddo do TRF da 1¢ Regido, as fls. 375 do Volume 02:
indubitavelmente trata também da correcdo monetdiria de balanco,
somente alterando o indice de janeiro de 1989 para 42,72%. Vejamos a
sua ementa: "l. A correcdo monetaria é a atualizacdo do valor da
moeda''corroido’ pela/'infla¢do, logo ndo podia o balangco de 1989
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deixar de ser corrigido, ou seja, ndo se podia deixar de aplicar o
indice de 42,72%, conforme decidiu o STJ, correspondente ao més de
Jjaneiro desse ano."; (grifos no original)

5. O julgamento do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento pelo
Superior Tribunal de Justica diz em sua ementa: * Manutencdo do
acorddo recorrido que determinou a aplicagdo do indice do IPC a base
de 42,72%, no més de janeiro de 1989, nas demonstracoes
financeiras...” (ver fls. 195 do Volume 01); (grifos no original)

6. Das reprodugoes processuais acima fica evidente que a empresa ndo
ganhou na justica nada do que pretendeu, nem parte, como diz em sua
impugnacao (fls. 289) e em seu recurso ao Conselho (fls. 465), pois a
autorizacdo judicial diz respeito a corre¢do monetdria de balanco, e
ndo a corregio de suas despesas de depreciagdo, amortizagdo e baixa
dos bens do ativo permanente. Sdo inumeras as copias das pegas
processuais que repetem que o indice de 42,72% é aplicavel a corregdo
monetdria de balango, e ndo as despesas; (grifos no original)

7. A empresa ndo nos apresentou em momento algum o recalculo da
correcdo monetaria de balanco, com o indice de 42,72%. Somente
exibiu duas planilhas com os cdlculos da correcdo monetaria das
contas ativas, as quais nos referiremos mais a frente, em detalhes
maiores,

8. Recordemos os cdlculos da correcdo monetdria das demonstracoes
financeiras:

a) Contas a corrigir: Ativo Permanente (Investimentos, Imobilizado e
Diferido), inclusive as contas retificadoras, Valores em aplicagdes em
ouro, etc.; Patrimonio Liquido capital social realizado, reservas e
resultado (lucro ou prejuizo), inclusive as contas retificadoras, agoes
em tesouraria,

b) Corre¢do monetaria a contabilizar: a corre¢do monetaria de cada
conta, sub-conta ou valor a ser baixado era a diferenca entre o valor
corrigido e o valor constante na escrituragdo,

¢) Contabilizag¢do: as contas do ativo, por terem seu valor aumentado
em fung¢do da corre¢do monetdria, eram debitadas pelo valor da
correcdo e a contrapartida langada a crédito na conta Resultado da
Correg¢do Monetaria, por corresponder a uma receita. As contas do
patrimonio liquido tinham a correg¢do creditada e a contrapartida
registrada a débito da conta Resultado da Corregcdo Monetaria, por
corresponder a uma despesa. O saldo desta conta, se devedor, seria
uma “despesa dedutivel”, e se credor, seria uma “receita tributavel”,
que poderia ser diferida (lucro inflaciondrio),

9. A depreciagdo, assim como a amortizagdo é uma conta de despesa, e
tem como contrapartida, na contabilidade, a conta "Depreciagdo
Acumulada", que é conta retificadora do valor do bem, portanto,
sujeita a corre¢do monetaria,

10. Uma vez provocada a se manifestar na lide que se instalou entre o

contribuinte e a aplica¢do da legislagdo vigente, o poder judiciario
analisou os argumentos apresentados e decidiu, sem, contudo conhecer
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a situagdo contabil da empresa. A Fazenda Nacional atuou na esteira
do poder judiciario. Logo, neste tema, ndo tem os julgamentos do
Poder Judiciario condi¢oes de enxergar os aspectos dos beneficios ou
prejuizos trazidos a impetrante, presumindo-se que a obteng¢do do
pleiteado na inicial é de interesse desta.

/1. No que tange a Lei n° 8.200/1991 (MS 94.0019168-5),
reproduzimos a parte da Peticdo Inicial, referente a sintese do pedido
da empresa, que diz: “deduzir integralmente a diferenca do IPC/BTNF
de 1990, sem qualquer posterga¢do como pretendeu a Lei n° 8.200/91,
alterada pela Lei n° 8.682/93, na base de calculo do Imposto de Renda
da Pessoa Juridica e da Contribuicdo Social sobre o Lucro, com todos
os efeitos dai decorrentes, tais como os de deprecia¢do e amortizag¢do
dos bens do ativo permanente.” (fls. 251 do Volume 1);

12. A Fazenda Nacional opds Recurso Especial ao STJ, ao qual foi
dado provimento. Decidiu aquela corte “é defeso a empresa utilizar-se
da diferenca (IPC/BTNF) desde logo, sem observincia do diferimento
determinado na legislagdo de regéncia e respectivo regulamento”;
(grifos no original)

13. Agravo Regimental no Recurso Especial: agravo desprovido. A
agravante Minas da Serra Geral ndo obteve éxito, tendo sido negado
provimento (fls. 267 do Volume 1). (grifos no original)

14. Embargos de Declaragdo no Agravo Regimental no Recurso
Especial rejeitados (fls. 266). (grifos no original)

A respeito da primeira diligéncia e no intuito de esclarecer eventuais pontos de
controvérsia teceu, em sintese, os seguintes argumentos:

1. Quanto ao IPC de janeiro/1989 - A empresa pediu para deduzir
fiscalmente a corregdo de suas contas de depreciagdo, amortizagdo e
baixa do ativo permanente, como disse as fls. 671 do Volume 2 (com a
seguinte redagdo na Peti¢do Inicial: deduzir fiscalmente as despesas de
1989, com todos os efeitos dai decorrentes, tais como os de
deprecia¢do, amortizagdo e baixa dos bens do ativo permanente).
Como estas contas sdo retificadoras das contas ativas, seguem
procedimento  inverso quando da corre¢do monetaria, ndo
representando uma receita e sim uma despesa. No caso das baixas, os
valores dos bens do ativo permanente eram obrigatoriamente
corrigidos até a data da baixa (receita) e juntamente com a baixa do
valor corrigido do bem era baixado o valor do encargo acumulado de
deprecia¢do ou amortiza¢do,

- A justica entendeu que o pedido da empresa se referia a correg¢do
monetaria do balango, que quando tem saldo devedor representa
"despesa", portanto, consonante com o pedido, e nas diferentes esferas
judiciarias, fizeram constar nos relatorios que antecedem os seus
votos a expressdo ''corre¢do monetdria de balanco de 1989,
conforme fls. 349 (sentenca) e 376 (acordido do TRF). O juiz que
proferiu a sentenca chegou, inclusive a explanar acerca dos cdlculos
da correcdo monetdria de balanco, mostrando o tratamento tributdrio
dos saldos credores e devedores de correcdo monetaria de balanco, as
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fls. 359. Logo, todas as conturbadas colocagoes de fls. 673 a 675 ndo
merecem maiores atengoes, (grifamos)

- A principio, imaginamos que a empresa havia aproveitado da decisdo
judicial apenas a parte que lhe beneficiaria, em flagrante desrespeito a
legislagdo que rege o tema, ou seja, somente teria corrigido as
despesas de deprecia¢do, amortizagdo, inclusive as baixas, e ainda os
prejuizos fiscais acumulados, ja se excedendo dentro dos limites da
decisdo judicial. Reexaminando a questdo, vimos que foi ainda pior.
Corrigiu as contas do ativo permanente, contas que geram um saldo
credor de correcdo monetdria, e, inexplicavelmente, criou-se um valor
da ordem de RS 42 milhoes, denominado como sendo um saldo
passivel de ser utilizado em compensacdes futuras (examinar a
planilha as fls. 623 do Volume 2). Quanto ao prejuizo, a mesma
estranheza se deu ao corrigir o saldo acumulado, criando um estoque
de RS 10 milhées para futuras utilizacoes; (grifamos)

- Na verdade a forma adotada pela empresa de tentar obter
autorizag¢do judicial para deduzir fiscalmente as despesas de 1989,
corrigidas monetariamente, das bases de cadlculo do imposto de renda e
da CSLL, a partir de 1994, conforme a peticdo inicial da agdo IPC/89,
e de deduzir integralmente a diferen¢a do IPC/BTNF de 1990, sem
qualquer posterga¢do como pretendeu a Lei n° 8.200/91, alterada pela
Lei n°8.682/93, também das bases de calculo do imposto de renda e da
CSLL (pedido formulado em 1994), teve como consequéncia
contornar o impedimento legal que ndo admitia a compensacgdio da
base de cdlculo negativa da CSLL até 31/12/1991. Assim, através da
linha "outras exclusoes" a compensagdo foi realizada. A proposito,
chamou a nossa atencdo o fato de a empresa ter decidido sempre
utilizar a linha "outras exclusées', na DIRPJ/DIPJ, quando tinha
linha especifica para realizar as compensacgoes de prejuizos fiscais e
bases de cdlculo negativas correspondentes a periodos anteriores. Foi
um artificio empregado para disfarcar suas reais intengoes.
(grifamos)

2. Quanto a Lei n®8.200/1991 :

- A empresa ndo tem permissdo judicial para produzir os seus efeitos
sem respeitar o diferimento previsto na lei;

- Como se pode ver nas planilhas Anexo I e Anexo Il (fls. 623 e 624 do
Volume 2) e no LALUR de 1995 (fls. 654 ¢ 655), a empresa corrigiu as
contas do ativo permanente e o saldo de prejuizos acumulados
referentes aos anos de 1987 e 1988, também com a diferenca de
IPC/BTNF, admitida pela Lei no 8.200/1991, porém a correcdo
permitida deveria, segundo o ato legal que a instituiu, ocorrer em seis
anos a partir de 1993. (grifamos)

A respeito da segunda diligéncia complementou o seu parecer com os seguintes
esclarecimentos:

1. Os valores glosados na autuacgdo, referentes ao expurgo do indice de
corregcdo monetdria de janeiro de 1989 sdo oriundos da a¢do judicial
Mandado de Seguranca n° 96.01.13595-2 (processo de origem n°
94.0013110-0)y¢e os referentes a Lei n° 8.200/1991 se originam da a¢do
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judicial Mandado de Segurang¢a n° 95.01.24654-0 (processo de origem
n?94.0019168-5); (grifamos)

2. No caso do IPC de janeiro/ 1989, a empresa ndo escriturou as
repercussoes desta agdo judicial, pois pleiteou "deduzir fiscalmente" e
nao "contabilmente”. E com relacdo a Lei n° 8.200/1991, ndo nos
apresentaram a escrituracdo, somente os Anexos I e I, as fls. 623 e
624 do Volume 2, e a Parte B do LALUR referente as contas de
prejuizos de 1987 e 1988; (grifamos)

3. A empresa apresentou os mapas que compoem os Anexos I e Il
demonstrando que corrigiu apenas parte do balango (ativo
permanente) e indevidamente o saldo de prejuizos de 1987 e 1988,
praticando um calculo estranho a legislag¢do do imposto de renda;

4. Quando afirmamos no despacho anterior que ‘“nos parece que o
procedimento de excluir as diferencas provenientes da aplicagdo do
indice de 42,72% na apuragdo da base de calculo da CSLL de periodos
posteriores a 1993 foi admitido pela justi¢a, pois ndo vimos durante o
processo a altera¢do da concessdo deste pedido da empresa, dada na
senten¢a monocrdtica. Permanece aqui a adverténcia de que o
contribuinte ndo tem o que compensar, por ter apurado saldo credor
de correcdo monetdaria do balanco em 31/12/1989”, foi apenas para
responder a questdo formulada pelo relator do processo, pois por tudo
que ja foi colocado, ndo ha sentido nas exclusées efetuadas pela
empresa.

Em 25 de margo de 2009, cientificada a apresentar no prazo de cinco dias uteis
manifestacdo acerca do despacho proferido pela autoridade fiscal, a Recorrente solicitou
dila¢do por mais dois dias uteis, tendo em vista a complexidade da matéria.

O pedido foi atendido.

Em 01 de abril de 2009, a Recorrente manifestou-se quanto ao despacho e
argumentou que:

1. Percentual de corre¢do monetaria admitido por sentenga - reflexos
da mencionada decisdo - Ao contrario do afirmado pela Auditoria
Fiscal em resposta ao Termo de Diligéncia original, foi alterado o
posicionamento anterior e reconhecido que a Recorrente possui em seu
favor decisdo transitada em julgado que lhe permite a utiliza¢do do
indice de 42,72% para janeiro de 1989;

- A Auditoria Fiscal reconheceu que transitou em julgado o indice de
42,72% quanto ao més de janeiro de 1989 e ndo ha mais recurso cujo
deslinde possa acarretar sua revisdo para menor ou seu afastamento;

- No momento, o Supremo Tribunal Federal aprecia apenas pretensdo
recursal da ora Recorrente (RE n° 367.892) para a majoragdo do
indice ja concedido e transitado em julgado,

- Apesar de reconhecer o transito em julgado favoravel a Recorrente
no Mandado de Seguranca n° 94.0013110-0, a Auditoria Fiscal
equivoca-se sobre o tramite do feito judicial, bem como sobre os efeitos

21



Processo n° 10680.010983/2002-12 S1-C2T1
Resolugdo n® 1201-000.120 Fl. 23

e a abrangéncia das decisoes judiciais obtidas no mencionado processo
Jjudicial.

2. Indice de Corre¢io Monetdria Transitado em julgado - Decisdo que
ndo beneficiaria o Contribuinte - Salvo quanto a redugdo do indice de
70,28% para 42,72%, transitou em julgado exatamente o pedido
original. Conforme demonstrado anteriormente, a propria Auditoria
Fiscal reconhece que os recursos pendentes de julgamento apreciam
somente as questoes relacionadas a majoragdo do indice ja concedido.
Ou seja, ndo ha recursos pendentes de julgamento, relacionados aos
efeitos fiscais decorrentes da aplicacdo do expurgo do IPC/89;

- Quanto aos efeitos fiscais da aplicagdo do IPC/89, importante
destacar que o objeto da ag¢do judicial ndo foi a dedugdo de saldo
devedor de corre¢do monetaria de balango, mas a dedugdo fiscal dos
efeitos do IPC/89 sobre as despesas de depreciagcdo, amortiza¢do e
baixa relacionadas mais valia do bens do ativo permanente e sobre os
prejuizos fiscais acumulados até dezembro de 1988;

- Ao contrario do posicionamento da Auditoria Fiscal, em momento
algum a Recorrente requereu judicialmente o direito a dedugdo fiscal
de saldo devedor de corre¢do monetaria. Ao contrario do alegado, se
essa fosse a pretensdo da Recorrente, a expressdo ‘“prejuizos fiscais”
constante no pedido inicial teria sido substituido por “saldo devedor de
corre¢do monetdria”, ou, quando menos, teria sido redigida no
singular para demonstrar que o direito ora pleiteado vincula-se ao
saldo de corre¢do monetaria negativo gerado no ano da aplicag¢do do
expurgo do IPC/89;

- Tendo em vista que a correg¢do oficial ficou menor que a inflagdo real
do periodo, as referidas despesas em periodos subsequentes ficaram
menores e, consequentemente, o lucro tributavel foi maior. Portanto,
ainda que a Recorrente tenha apurado saldo credor de corregcdo
monetaria de balango, o ativo permanente ndo foi contemplado pela
diferenca de corre¢cdo monetaria, razdo pela qual a despesa
contabilizada nos periodos seguintes foi menor, acarretando o
pagamento a maior de IRPJ e CSLL;

- No caso concreto, foi justamente essa a questdo levada ao poder
Jjudiciario e que foi objeto da decisdo transitada em julgado. O
Acorddo reconheceu definitivamente o direito da Recorrente de deduzir
fiscalmente as despesas de deprecia¢do, amortizagdo e baixas sobre a
"mais valia" do ativo permanente que deixaram de ser registradas
contabilmente a partir de janeiro de 1989;

- Deve aproveitar os efeitos da decisdo que lhe favorece, nao podendo
a Auditoria Fiscal restringir a decisdo proferida pelo Poder Judicidario
ao argumento da existéncia de apuragdo de saldo credor de correcao
monetaria no ano de 1989.

3. Exclusoes efetivadas pela recorrente - Quando o Judicidrio reduziu
o indice para 42,72%, a Recorrente recalculou os efeitos da diferencga
de corre¢do monetaria a fim de proceder a exclusdo nas bases de
calculo do IRPJ e da CSL. Portanto, as exclusoes realizadas nos
periodos de 1997 a 2000 correspondem aos calculos efetuados a partir
do indice.de.42,72%;
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- O montante dos efeitos do IPC/89 correspondentes aos encargos de
depreciagdo, amortiza¢do e baixas do ativo permanente excluido na
base de calculo da CSLL foi de R$ 13,067.837,94. Note-se, portanto,
que a Recorrente excluiu parcialmente os efeitos do expurgo de
correcdo monetaria de 42,72%, restando saldo a ser excluido nos
periodos subsequentes ao ano de 2000;

- A Auditoria Fiscal constatou que os valores excluidos e glosados pela
fiscalizagdo dizem respeito exclusivamente aos efeitos da diferenca de
corre¢do monetdaria sobre depreciagcdo, amortiza¢do, baixa e prejuizos
fiscais. No entanto, se equivocou quanto ao indice utilizado, pois
entendeu que os efeitos foram apurados mediante aplicag¢do do indice
de 70,28%, mas conforme pode ser comprovado pelos demonstrativos

apresentados, o valor das exclusées foram calculados através do indice
de 42,72%;

4. Exclusdo em periodos posteriores a 1993 - decisdo judicial - A
propria Auditoria Fiscal reconheceu que "quando afirmamos no
despacho anterior que nos parece que o procedimento de excluir as
diferencas provenientes da aplicacdo do indice de 42,72% na apuragdo
da base de cadlculo da CSLL de periodos posteriores a 1993 foi
admitido pela justica, pois ndo vimos durante o processo a altera¢do
da concessdo deste pedido da empresa, dada na sentenca
monocratica”;

- A possibilidade de exclusdo dos efeitos do IPC/89 em periodos
posteriores a’1993 foi admitida pela senten¢a transitada em julgado;

- Ndo apropriou dos efeitos da aplicagdo dos expurgos do Plano Verdo
sobre o saldo de bases negativas acumuladas até dezembro de 1988.

Em 29 de novembro de 2011, a Recorrente requereu juntada de novo
instrumento de mandato e cadastro de seu novo patrono.

Os autos foram encaminhados ao CARF para apreciagdo e julgamento.

Este ¢ o relatério.

Conselheiro Roberto Caparroz de Almeida, Relator Conforme se depreende do
extenso relatorio que antecede este voto existe, nos autos, verdadeira batalha argumentativa
entre a autoridade langadora e a Recorrente, muito em razdo das duas diligéncias solicitadas
por este Conselho para o esclarecimento do debate.

A andlise dos argumentos apresentados nos leva a concluir que existem trés
temas sob discussao, a saber:

Efeitos decorrentes do expurgo relativo ao IPC/89, conforme questionados no
Mandado de Seguranga n. 94.0013110-0;

Possibilidade de dedugdo imediata da diferenga verificada entre o IPC e o BTNF

na base de calculo da CSLL, sem respeitar o diferimento previsto na Lei n. 8.200/91, assunto
do'Mandado de'Segurancan. 94:0019168-5;
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Registro de crédito de ICMS efetuados de modo extemporaneo, vale dizer, em
momento diverso da real utiliza¢ao ou cessao dos montantes.

De plano podemos constatar, a evidéncia, que os dois primeiros topicos foram
objeto de discussdo judicial, enquanto no que se refere a questdo do ICMS nao se tem noticia,
nos autos, de qualquer a¢do promovida pela Recorrente.

Conquanto o debate tedrico produzido entre as partes ao longo de tantos anos

possa ser considerado relevante para a compreensdo dos procedimentos adotados pela

iscalizacdo e dos argumentos defendidos pela Recorrente, entendo, por derradeiro, que a razao
sobre 0 mérito dos autos sempre esteve com a Delegacia de Julgamento de Belo Horizonte.

Explico.

Grande parte da cizdnia produzida pelo debate diz respeito ao alcance dos
pedidos formulados pela Recorrente nas varias agdes mandamentais que impetrou e dos
possiveis efeitos decorrentes das respectivas decisdes.

Entendo que a Recorrente exerceu, como seria de se esperar, o pleno direito de
defesa dos seus interesses no Poder Judiciario, quer em relacdo a correcdo monetaria do
balanco, quer no que tange a variagao do IPC de janeiro para todos os efeitos relativos ao
Imposto sobre a Renda e a Contribuicdo Social do Lucro Liquido, como as despesas de
depreciagdo, amortizagdo e baixa do ativo permanente, além da corre¢ao dos prejuizos fiscais.

Nesse sentido s3o inumeras as manifestacdes nos autos, tanto da Recorrente
como do Poder Judiciario, ao longo de suas diversas decisdes.

Nos termos do que relatamos, percebe-se que a Recorrente, na inicial que trata
da correcao monetaria, solicita poder “... deduzir fiscalmente as despesas de 1989 computando-
se a variacdo do IPC de janeiro de 1989 de 70,28%, substituindo-se a OTN de NCz$ 6,92 pela
NCz$ 10,51, a qual espelha a inflagdo real do periodo, segundo o IBGE e arts. 5 ¢ 6 do DL
2.283/86, na base de célculo do Imposto de Renda da Pessoa Juridica e da Contribui¢cdo Social
apurados a partir de 1994, como se fosse ajuste de exercicios anteriores (art.186, §1° da Lei n°
6.404/76 e arts. 193 e 219 do RIR/80), com todos os efeitos dai decorrentes, tais como os de
depreciacdo, amortizag¢do e baixa dos bens do ativo permanente, com a consequente correcao
dos prejuizos fiscais”.

J4 a sentenca de 1° instincia autoriza a empresa a fazer a “... dedugéo fiscal da
correcdo monetaria do balango de 1989, computando-se a variacao do IPC de janeiro daquele
ano (70,28%) na base de calculo do Imposto de Renda da Pessoa Juridica e da Contribui¢ao
Social sobre o Lucro apurado a partir de 1994, como se fosse ajuste de exercicios anteriores,
com os efeitos dai decorrentes”, mesmo contexto exarado no acordio do TRF da 1* Regido,
cuja ementa determina: “A corre¢do monetaria ¢ a atualiza¢ao do valor da moeda corroido pela
inflagdo, logo ndo podia o balango de 1989 deixar de ser corrigido, ou seja, ndo se podia deixar
de aplicar o indice de 42,72%, conforme decidiu o STJ, correspondente ao més de janeiro desse

2

ano .

Assim também se manifestou o STJ, no julgamento do agravo regimental no
agravo de instrumento, ao decidir pela “Manuten¢do do acdérddo recorrido que determinou a
aplicagdo do indice do IPC a base de 42,72%, no més de janeiro de 1989, nas demonstragdes
financeiras...”.
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E, portanto, inconteste que a Recorrente também questionou a corregdo dos
prejuizos fiscais (fls. 185), nos seguintes termos:

Ora, se o prejuizo ndo for integralmente atualizado, restard
configurada a ndo recomposicdo patrimonial efetiva para apuragdo da
renda real tributavel.

()

Por fim, seria antijuridico e aético vedar-se eventual compensagdo de
prejuizos sob alegagdo de que teria ocorrido a expiracdo do seu prazo
de compensagdo, uma vez que a compensagdo da parte do prejuizo
fiscal relativa ao expurgo de correg¢do foi negada no passado por lei
ordinaria, ora atacada por inconstitucional e violadora da lei
complementar do imposto de renda, cujos comandos exigem a real
recomposi¢do patrimonial, inclusive por integrag¢do analogica, como
no presente caso.

O pedido liminar efetuado pela empresa faz mengdo expressa, no item I, para
que o Judicidrio conceda medida “como acima pleiteado”, em referéncia aos argumentos
expostos, sem prejuizo dos pedidos formulados nos itens II e III, este Gltimo motivador de boa
parte do embate tedrico observado nos autos.

Assim, entendo que todo o objeto relativo aos efeitos decorrentes do expurgo do
IPC foi discutido na esfera judicial. Cabe, portanto, & Recorrente pleitear, no Poder Judiciario,
a satisfacao dos direitos que julga ter obtido em relagdo a tais procedimentos.

De se notar que os demonstrativos apresentados pela Recorrente, ao tempo da
fiscalizacdo, ja indicavam que os expurgos efetuados com base no IPC/89 e a depreciagao
reconhecida como dedutivel a partir da Lei n. 8.200/91 foram elaborados em razdo das
liminares concedidas (fls. 26 do processo eletronico), o que demonstra, a evidéncia, que o
objeto dos autos ja estava em discussdo no Poder Judicidrio, por iniciativa da prépria
empresa.

Por for¢a disso, o Poder Judiciario encontra-se no pleno exercicio de sua
competéncia, constitucionalmente garantida, assim como a Recorrente estd a exercer seu
direito de peticao, que sera tutelado naquela instancia, como decorréncia de sua propria opgao.

Acerca do segundo topico discutido nos autos, qual seja, a possibilidade de
deducio imediata da diferenca verificada entre o IPC e o BTNF na base de calculo da CSLL,
sem respeitar o diferimento previsto na Lei n. 8.200/91, entendo que o questionamento judicial
da extensdo, por analogia, dos efeitos previstos nessa norma foi expressamente realizado pela
Recorrente, como consta pedido de fls. 184:

Relativamente ao expurgo de 1989 (IPC de janeiro de 1989 de 70,28%,
enquanto a OTN variou este més apenas 12,15%) outro argumento
irrefutavel a sua aplica¢do surge com a Lei n. 8.200/91, baseado na
analogia. Se o expurgo de 1990 foi corrigido por dispositivo legal em
parte interpretativo, com a finalidade de determinar o lucro real e ndo
ficticio, expungido dos efeitos da inflagdo para medir o verdadeiro
acréscimo patrimonial tributavel, ndo ha como ndo estender a sua
aplica¢do para o expurgo de 1989 com o mesmo desiderato.

25



Processo n° 10680.010983/2002-12 S1-C2T1
Resolugdo n® 1201-000.120 Fl1. 27

Por fim, a extensdo da lei interpretativa hda de ser efetuada a
Contribui¢do Social sobre o Lucro, também sujeita a determinagdo da
base de calculo mediante apuragdo do lucro contabil, o qual é afetado
pela despesa de corregcdo monetaria de balanco.

Adcinais, no pedido inicial formulado no Mandado de Seguranca n.
94.0019168-5, a Contribuinte contesta a inconstitucionalidade do diferimento previsto na Lei n.
8.200/91, nos seguintes termos:

Diante de todo o exposto, é a presente para requerer a concessdo de
medida liminar para o fim de deduzir integralmente a diferenca do
IPC/BTNF de 1990, sem qualquer posterga¢do como pretendeu a Lei
n® 8.200/91, alterada pela Lei n° 8.682/93, caracterizando a exa¢do
como empréstimo compulsorio disfarcado, na determinacdo do lucro
tributavel pelo imposto de renda e pela contribui¢cdo social sobre o
lucro, com todos os seus efeitos dai decorrentes, tais como a
depreciagdo dos bens do seu ativo imobilizado pela diferenca do IPC e
a corregdo do prejuizo fiscal existente.

De se notar que o direito de peti¢cdo no judiciario quanto ao tema também foi
exercido na sua plenitude, o que corrobora o entendimento de que também houve
concomitancia no que respeita a este topico.

Como bem destacou a decisdo recorrida, a propria empresa utilizou a discussao
judicial do tema como fundamento para os seus procedimentos:

Nota-se também pela resposta ao Termo de Intimagdo n° 01 (fl. 25) que
a justificativa para a exclusdo efetuada, pela impugnante, na apuragdo
da base de calculo da contribui¢cdo social decorre de agdo judicial:
"Depreciagdo Lei 8200/91, IPC/BTNF reconhecida como dedutivel
conforme liminar", e pela resposta ao Termo de Intimag¢do n° 03 (fl.
31) que a justificativa para a exclusdo efetuada, pela impugnante, na
apurag¢do da base de calculo da contribui¢cdo social estd sendo
discutida no Mandado de Segurang¢a n° 94.0019168-5: “Depreciagcdo
Lei 8200/91, IPC/BTNF - Mandado de Seguran¢a n° 94.0019168-5,
anexo Dedugdo Integral da diferenca de IPC/BTNF de 1990, e dedug¢do
para a contribui¢do.

Assim, a impugnante, intimada a justificar as exclusoes efetuadas para
a apuragdo da base de calculo da CSL, por duas vezes, amparou-se na
discussdo judicial ainda pendente de decisdo final, portanto, havendo
identidade de objeto, por conseguinte, este procedimento importa a
renuncia as instancias administrativas e a ndo aprecia¢do dos
argumentos pertinentes apresentados na pega de defesa.

Embora a forca de tais constatacdes ja fosse suficiente, no meu sentir, para
determinar a concomitancia, ndo podemos olvidar que o principal argumento trazido pela
Recorrente no Recurso Voluntario e nas manifestacdes sobre as diligéncias diz respeito ao
transito em julgado, em seu favor, das decisdes exaradas a partir dos mandados de seguranca,
visto que ndo foram aceitos os recursos interpostos pela Fazenda Nacional.

Nos argumentos, percebe-se que a Recorrente incorre em notoria contradi¢ao
quanto ao objeto das ac¢des, pois na mesma pega afirma que (item 3, que grifamos):
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- O objeto da agdo judicial ndo foi a deducdo de saldo devedor de
corregcdo monetdria de balango, mas a dedugdo fiscal dos efeitos do
IPC/89 sobre as despesas relacionadas aos bens do ativo permanente e
sobre os prejuizos fiscais, (grifamos)

Para depois dizer (item 5, também grifado):

5. Exclusdo em Periodos Posteriores a 1993 - Decisdo Judicial - Ficou
claro que transitou em julgado a sentenga, inclusive no que tange a
permissdo de que a Impetrante procedesse a corre¢do monetdria do
balancgo, nos termos aqui ja expostos, "sobre o lucro apurado a partir
de 1994, como se fosse ajuste de exercicios anteriores com os efeitos
dai decorrentes"; (grifamos)

Ora, se a propria Recorrente admite que houve coisa julgada em relagdo ao tema
objeto da discussao, maior ainda o motivo para se reconheca, de plano, a concomitancia entre
as esferas judicidria e administrativa, com o automatico prejuizo desta.

E, apenas a titulo de argumentacdo, se a Recorrente tem certeza quanto ao seu
direito, basta solicitar ao Judiciario, Unico 6rgdo dotado de competéncia neste caso, para
determinar que a administracdo tributdria cumpra o quanto decidido, nada restando a este
Conselho deliberar sobre a matéria.

Entretanto, convém ressaltar que o Recurso Extraordinario apresentado no STF
pela Recorrente (RE n® 367.892) teve a Repercussdo Geral da matéria reconhecida, de forma
que o processo foi devolvido ao Tribunal de origem para aguardar o tramite do processo
paradigmatico (RE n° 242.689) que, segundo pesquisa feita no sitio do STF, ainda estd em
discussao.

Assim, caberd ao Supremo Tribunal Federal decidir, definitivamente acerca do
tema, de sorte que o transito em julgado naquele processo refletira o tratamento juridico a ser
aplicado a espécie, sem prejuizo do principio que veda a reformatio in pejus, o que garante a
Recorrente adotar, conforme entender pertinente, as medidas necessarias a satisfacdo dos seus
direitos, na forma e prazos definidos pelas autoridades judiciais.

Ante o exposto, entendo que a aplicagao da Simula n. 1 do CARF se impde para
o deslinde dos temas relacionados ao expurgo do IPC e a possibilidade de deducdo imediata da
diferenca entre o IPC e o BTNF na base de calculo da CSLL:

Sumula CARF n° 1: Importa renuncia as instancias administrativas a
propositura pelo sujeito passivo de agdo judicial por qualquer
modalidade processual, antes ou depois do langamento de oficio, com o
mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabivel apenas a
apreciagdo, pelo orgdo de julgamento administrativo, de matéria
distinta da constante do processo judicial.

Resta-nos, portanto, apreciar e decidir a matéria pertinente ao ICMS
extemporaneo, que nao foi objeto de discussado judicial.

Neste ponto, parece induvidoso que a apropriacao deve ser efetuada a luz do

artigo 177 da Lei das S/A, respeitando-se o principio da competéncia, bem como a partir das
regras gerais aplicaveis as sociedades, nos termos da legislacao do Imposto sobre a Renda.
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A Recorrente alega que a transferéncia de créditos do ICMS se deu com base na
legislagdo complementar do tributo (conhecida como Lei Kandir, de n. 87/96), que autorizaria
a cessao de saldos credores a terceiros, hipdtese também corroborada pela legislagdo de Minas
Gerais.

“atendo, quanto a este particular, que a decisdo da DRJ ndo merece reparos,
pois caberia a Recorrente demonstrar se houve ou nao beneficio ao fisco, como alega nos
autos

Acolho, portanto, integralmente o referido acérddo neste topico, cuja
argnmentacao reproduzo a seguir:

O imposto de renda tem como fato gerador a aquisicdo de
disponibilidade economica ou juridica de renda e proventos de
qualquer natureza, sendo que, no caso de rendimentos que dependem
de evento futuro, como ja foi afirmado, no momento de sua
disponibilizagdo juridica, que ocorre, na hipotese aqui tratada, no
momento da transferéncia do crédito.

Ora, é incontestavel que, no momento em que ocorrer a cessio dos
créditos em comento o rendimento torna-se disponivel, por ndo
existirem os fatores que determinaram sua indisponibilidade juridica.

Nos dizeres da impugnante: "O seu procedimento implicou em
antecipagdo do pagamento do Imposto de Renda, pois, a rigor, esses
créditos ainda ndo representavam uma receita ...". Nota-se, entretanto,
que ndo houve pagamento de contribui¢do, nos periodos em andlise: no
ano-calendario de 1997 a autuada apurou uma base de calculo da CSL
igual a zero (fl. 58) e no ano-calendario de 1998 apurou uma base de
calculo da CSL negativa (fl. 103).

O fato de a impugnante ter antecipado o oferecimento da discutida
receita, adicionando-a ao lucro liquido ndo implica necessariamente
em beneficio para o fisco.

De acordo com as regras que limitaram a compensag¢do da base
negativa da CSL em 30%, esta adi¢do pode representar uma
compensagdo integral desta receita pela recorrente.

Como ndo ficou demonstrado no processo que ndo houve prejuizo para
o fisco na apura¢do da Contribui¢do Social sobre o Lucro, e diante de
tudo o que foi exposto, é for¢oso considerar procedente o langamento
neste item.

Diante do exposto, em face da concomitancia entre as esferas judicial e
administrativa, NAO CONHECO do Recurso no que diz respeito aos efeitos decorrentes do
expurgo relativo ao IPC/89 e a possibilidade de deducao imediata da diferenca verificada entre
o IPC e o BTNF na base de céalculo da CSLL, sem respeitar o diferimento previsto na Lei n.
8.200/91 e NEGO-LHE provimento quanto ao aproveitamento extemporaneo dos créditos do
ICMS, nos termos do voto ora proferido.

E como voto.

(documento-assinado‘digitalmente)
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Roberto Caparroz de Almeida - Relator

Voto Vencedor

L uis Fabiano Alves Penteado - Redator

Nao obstante o brilhantismo do voto do ilustre relator, ouso divergir no tangente
a ndo tributagdo dos créditos de ICMS cedidos a terceiros.

Isso porque, a legislacdo aplicavel a espécie, qual seja, a LC 87/96, ¢ clara ao
vincular os créditos de ICMS a receita de exportagdo, para fins de ndo tributacdo. Nao poderia
ser diferente, pois, este ¢ o espirito da lei, qual seja, desonerar a transferéncia de créditos de
ICMS decorrentes de atividade incentivada, qual seja, a exportagdo.

Alias este ¢ o entendimento esposado pelo STF no julgamento do RE
606.107/RS, em sede de Repercussdo Geral, ao dispor que os créditos de ICMS oriundos de
receita de exportacao e cedidos a terceiros, nao tem natureza de receita.

Contudo, ndo ficou claro nos autos se, de fato, a integralidade dos créditos de
ICMS que foram transferidos a terceiros sao decorrentes de atividade de exportagao.

Diante do exposto, voto por CONVERTER o julgamento em DILIGENCIA,
para determinar que a DRF de Belo Horizonte/MG, verifique e confirme se todos os créditos de
ICMS transferidos a terceiros, objeto do presente processo, sdo decorrentes de operacdes de
exportacao da Contribuinte.

E como voto!

(documento assinado digitalmente)

Luis Fabiano Alves Penteado - Redator
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